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RESUMO 
 
 
 
 

O objetivo desta pesquisa foi de refletir sobre degradação ambiental em Manaus, em 

especial no Igarapé do Quarenta. Desta forma, mostrar que a cidade vem sofrendo profundas 

mudanças no seu espaço urbano. E, por se tratar de um espaço com uma malha dendrítica bem 

marcante, onde estão adensados inúmeros igarapés, os quais veêm sofrendo ao longo da 

história urbana, aterros, canalização, diminuição de seus leitos, assoreamento, pavimentação e 

muitas outras modificações em suas margens e calhas procurou-se ver como esses igarapés se 

encontram hoje. E, aqui, o Igarapé do Quarenta, enquanto estudo de caso é o ponto norteador 

desta pesquisa, na qual se constatou através de entrevistas de campo, o adensamento 

populacional de maneira “desordenada” nas margens e no leito do referido igarapé, 

constatando significativa degradação ambiental, a partir do acúmulo de lixo jogado tanto nas 

margens como no seu leito. Também se verificou ausência de políticas públicas, 

contaminação da água por diversos efluentes químicos industriais, falta de canalização de 

esgoto doméstico, má iluminação pública a qual gera medo a população local. A falta de 

policiamento na área delimitada desse trabalho favorece o surgimento de um grande número 

de casos de assaltos, tiroteios, agressão. Contudo, o atual Governo do Estado, através de uma 

política de parceria com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) criou o 

Programa de Saneamento Ambiental dos Igarapés de Manaus (PROSAMIM), com o objetivo 

de retirar famílias que se encontram em situação de risco, efetuando indenização das casas 

palafitas, ou deslocando-as para apartamentos pré-moldados. Porém, ainda falta muito para 

resolver o problema da moradia no Igarapé do Quarenta, haja vista esse projeto estar iniciando 

da foz para a nascente. Existem ainda, muitas famílias em precárias condições de habitação, e 

o igarapé ainda exala mau cheiro. Em suma, o estudo aqui realizado, traz a tona, através de 

levantamento de dados, o que realmente levou o espaço urbano do Igarapé do Quarenta se 

tornar um lugar com grandes problemas ambientais, sociais e econômicos na cidade de 

Manaus. 

  

Palavras-chaves: Espaço-urbano, lugar,  degradação,  habitação. 

 

 

 



 

RÉSUMÉ 

 

 

L´objective de la recherche est allé faire une réflexion sur la degradation du mieu 

naturel à Manaus, et specialment au Igarapé du Quarenta. De cette forme, réveiller ce qui la 

ville a soufri, pendant les modifications realisé au espace urbain. Et pour se traiter d'un aspace 

qu' on a beaucoup de petites fleuves, qui sont disparu au long de l'histoire de la constrution 

urbain de la ville, à chause de la pavimentation, canalisation et d'autres formes des 

modifications que  l'Igarapé a soufri, on a recherché voir comme l'Igarapé se racontre 

aujourd'hui. Notre point de partie de cette recherche, c'est l'Igarapé du Quarenta, on a 

beaucoup d'habitants qui sont là dans l'absolute situation de preuvise, aoù sont responsable 

aussi, pour la dégradation du lieu. Pendant la visite, a été regardé que les habitants du lieu font 

la deposition du lix domestique dans l'Igarapé, il y a de produits quimiques industriels dans 

l'eau du Igarapé. On a regardé aussi, pendant l'étude, qu'on a pas de services publics, comme: 

securité policiel. Dans lieu de la recherche, on a decouvri aussi, qu'il fault aussi, de lumière 

élétrique, puis que  les habitents du lieu ont de peur, principalment pendant les soirs. En 

détriment de cette situation,  l'État avec la comission du BID, croient un projet de nom 

PROSAMIM, pour de revitaliser  l'Igarapé et bénéficier les familles qui sont arrivées là à long 

temp au lieu d'Igarapé. Ce projet paye pour les fammilles sortir en autre lieu. Il fault encore 

beaucoup de travail par le résulution du problème, parce qu'on a beaucoup de personnes que 

n'a pas de condiction de sortir pour un  autre lieu, puis qu'ils sont très, très peuvres. Em fin, 

l'étude ici realisé, présent l'informations que montre l'espace d'Igarapé du Quarenta, comme 

un lieu de grand problème social e economique dans la ville de Manaus.  

                                        

Les mots clefs :  Espace-urbain,  lieu,  dégradation,  habitation. 
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INTRODUÇÃO 
 
 

 

 

Para iniciar esse trabalho foi necessário apontar algumas categorias de análise, com o 

propósito de melhor compreender a Produção do Espaço Urbano e a Degradação Ambiental 

em Manaus, em particular o Igarapé do Quarenta sem se ater a uma única corrente teórica. 

Houve a necessidade de buscar, primeiramente, uma perspectiva conceitual mais profunda do 

estudo da cidade e do urbano, onde se verificou que a cidade se (re)produz a partir das 

relações sociais que a compõem e, que em detrimento das relações diferenciadas existentes na 

sociedade acaba por refletir uma construção desigual desse espaço nas cidades. É no espaço 

que a sociedade produz suas relações criando novos espaços, onde na vertente desse espaço 

surge o fenômeno urbano, como pura criação da sociedade.  

 Portanto, a proposta aqui apresentada é pautada na episteme das ciências humanas, 

que, inicialmente, faz uma análise histórica conceitual, dando ênfase aos agentes produtores 

da ocupação do espaço urbano, porquanto, o estudo desse espaço se faz necessário para o 

entendimento das relações humanas e sua organização no meio urbano muito difundido nos 

dias de hoje pelos meios de comunicação que influenciam a vida social e leva o cidadão a 

reconhecer o seu direito à cidade1.  

Num primeiro momento é preciso frisar que a escolha por essa temática da Produção 

do Espaço Urbano e a Degradação Ambiental em Manaus no Igarapé do Quarenta surgiu a 

partir de observações constatadas pelas mudanças no espaço urbano do Igarapé do Quarenta, 

em decorrência do processo de ocupação de suas margens num curto espaço de tempo, mas 

com grande transformação na paisagem local. 

A pesquisa aqui proposta foi referendada por um levantamento bibliográfico, ligado 

a produção do espaço urbano brasileiro, levando-se em conta a especificidade do estudo de 

caso na cidade de Manaus, em especial o Igarapé do Quarenta, a partir do Bairro do Japiim na 

Zona Sul da cidade, até a sua foz na microbacia do Igarapé do Educandos, no qual foram 

realizadas trinta entrevistas semi-estruturadas, em duas etapas, conforme roteiro 1 e 2, 

contidos no apêndice deste trabalho, onde as informações obtidas foram analisadas, agrupadas 

e seus resultados representados em forma de gráficos quantitativos, cujo critério de entrevistas 

se deu a partir da inclusão dos moradores mais antigos, ou seja, com maior tempo de moradia  

                                                
1 O Direito à cidade, Henri Lefebvre (2001:103-104). 
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(10 anos)  nas  áreas  que   ainda    não   sofreram  mudanças   estruturais   pelo  projeto 

PROSAMIM. Porém, as entrevistas do roteiro 2, cuja área sofreu mudanças estruturais, os dez 

anos de tempo  de  moradia  foi  desconsiderado por ter sido ocupada por famílias recém 

chegadas no local, removidas pelo Projeto PROSAMIM. 

 Dentro desses procedimentos metodológicos foi realizado, também, levantamento de 

informações referentes à degradação ambiental, em decorrência do “desordenado” processo 

de ocupação do espaço no Igarapé do Quarenta, cujas informações também estão 

representadas em forma de gráficos, tabelas e fotografias, estabelecendo como objetivo 

principal a análise da  produção do espaço urbano de Manaus, que tem como parâmetro as 

políticas de ocupação e seus efeitos nos igarapés em especial o Igarapé do Quarenta. Contudo, 

tal objetivo só foi possível a partir da descrição da área, dando prioridade na pesquisa, 

levantamento cartográfico e visita de campo com entrevistas semi-estruturadas junto aos 

moradores. Investigou-se, também, a problemática sócio-espacial que ocorreu na área 

delimitada, especialmente, a partir da implantação da Zona Franca de Manaus, dando ênfase 

as políticas públicas direcionadas ao local, no sentido de melhor compreender as mudanças 

que ocorreram no espaço urbano delimitado, tanto no leito quanto nas margens do referido 

igarapé.   

A pesquisa aponta as mudanças que ocorreram em Manaus desde o período da Belle 

Époque até os dias de hoje, com o Projeto PROSAMIM 2, contextualizando o aterro dos 

igarapés enquanto justificativa de crescimento urbano por governos pretéritos na cidade de 

Manaus, pois não se pode negar que a cidade apresenta como característica uma malha 

dendrítica interligada entre si, percebendo-se com isso, que a população manauara, está 

intimamente ligada aos seus recursos hídricos, já que para muitos, “o rio comanda a vida” e a 

eles permite o desenvolvimento pessoal, principalmente, para os que o têm como principal 

fonte de sobrevivência  e única via de acesso aos demais lugares da Amazônia. 

Uma das preocupações dessa pesquisa foi de buscar o entendimento que a população 

residente nas margens do Igarapé do Quarenta possui sobre a problemática do espaço urbano 

e os efeitos relacionados à degradação ambiental daquela área. Em vista disso, o trabalho foi 

estruturado em três capítulos, os quais norteiam a discussão do tema aqui proposto: 

O primeiro capítulo estabelece uma análise conceitual do espaço urbano, onde são 

observados cinco momentos em que os agentes sociais produzem e reproduzem o espaço 

                                                
2 PROSAMIM  – Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus 
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urbano. Estabelece também, uma discussão sobre a ocupação territorial do espaço urbano 

brasileiro. 

O segundo capítulo faz um levantamento histórico da produção do espaço urbano na 

cidade de Manaus, dando ênfase ao crescimento urbano na sua diferente ocupação sócio-

espacial, mostrando que o crescimento urbano se tornou justificativa no aterro dos igarapés, 

desde os governos pretéritos até os dias atuais com a política de embelezamento da cidade de 

Manaus. 

O terceiro capítulo, refere-se aos impactos nos igarapés, causando mudanças na 

paisagem urbana em especial no Igarapé do Quarenta, destacando a visão de seus moradores 

na história de ocupação do lugar. Refere-se também às políticas públicas nas áreas ocupadas e 

o espaço vivido e desejado pelos moradores da área delimitada. 

As considerações finais são evidenciadas a partir das constatações que o espaço 

urbano de Manaus sofreu nos últimos 50 anos, com um enorme agravante no tocante à 

problemática ambiental e uma profunda ausência de políticas públicas nos Igarapés, em 

particular o Igarapé do Quarenta.    

Todavia, os resultados desse trabalho originaram-se de uma relação entre teoria e 

realidade, onde as entrevistas sistematizadas com os moradores no local da pesquisa, 

proporcionou importantes elementos a desvendar as causas que levaram as famílias se fixarem 

próximas ao Igarapé do Quarenta, suscitando em seu bojo, um alto grau de degradação no 

ambiente.  

E, por fim, embora esse trabalho  parte  de uma referência espaço e tempo, em que a 

ocupação urbana no Igarapé do Quarenta seja decorrente de mudanças espaciais e ambientais 

em épocas anteriores e atuais, as possibilidades de investigação não se esgotam por aqui, é 

importante estar sempre alerta às alterações no uso do solo urbano, percebendo e 

demonstrando as diferenças naquilo que é necessário para muitos e o que é desejo de 

consumo para poucos, já que no mundo urbano o solo deixa de ser um bem social e passa a 

ser uma reserva de valor, ou seja uma mercadoria a ser negociada  na obtenção de lucro. 
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1. PRODUÇÃO  DO ESPAÇO  URBANO: UMA ANALISE 
CONCEITUAL 

 

 

                                                         

 Ao evidenciar o estudo do espaço urbano a partir do ponto de vista da Geografia é 

importante colocar o homem como elemento central nessa discussão, inserindo-o como agente 

produtor e modificador do espaço em questão. A sociedade também produz o espaço que dele 

advém uma determinada consciência ligada aos bens materiais, os quais se configuram como 

espécies e categorias do espaço geográfico. É importante e necessária a relação entre 

sociedade e espaço, pois a produção da vida no dia a dia do individuo não consiste somente na 

satisfação de suas necessidades materiais, mas também na produção das relações humanas, 

que, muitas vezes ao singularizar-se, parcelas desse espaço articulam-se como produto 

histórico da sociedade. 

A produção espacial também se expressa nas contradições da sociedade, na 

justaposição entre riqueza e pobreza, esplendor e decadência; na segregação do espaço 

enquanto lugar, seja ele de moradia ou de trabalho explorado pelo capital, apoiado enquanto 

propriedade privada na condição de bens ou reserva de valor que de acordo com a infra-

estrutura econômica da sociedade, permitiria analisar o espaço urbano como capital fixo. 

Em contrapartida, Carlos ressalva: 

 

Se de um lado o espaço é condição tanto da produção de capital 
quanto da vida humana, de outro ele é produto e nesse sentido é 
trabalho materializado. Ao produzir suas condições de vida, a partir 
da relação capital-trabalho, a sociedade como um todo (na 
cotidianidade de seu processo de trabalho), produz o espaço 
geográfico e com ele um modo de vida, de pensar e de sentir. Assim, 
pensar o urbano significa também pensar a dimensão do humano 
(Carlos, 1994, p. 24). 

 

 

Isso nos revela que sociedade e espaço obedecem à mesma racionalidade, que juntos 

constituem um todo indissociável no sistema de interações, onde a sociedade produz suas 

relações, criando, continuamente, novos espaços. Dessa forma, surge o entendimento de que 

a vertente desse espaço, tendo como categoria de análise o fenômeno urbano é pura criação 

da sociedade como seus inúmeros problemas que emergem do dia-a-dia de quem mora na 

cidade, a partir do seu modo de vida, de pensar, de morar e agir. Diante disso, reconhece-se 

que habitar não significa apenas um ato isolado, que se pode localizar numa carta geográfica, 
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contudo, uma prática de ação, de pensar, de modificar, de reconhecer e se relacionar a partir 

da afinidade com o lugar que se mora. Nesse sentido, o lugar não seria definido pela escala, 

mas como parte integrante de uma totalidade espacial que se articula num desenvolvimento 

desigual. 

Partindo por esse campo de raciocínio, pode-se dizer que a produção do espaço 

urbano fundamenta-se num processo desigual dentro das contradições determinada pelas 

características do processo de reprodução de capital e da força de trabalho, que emerge das 

distintas formas de (re) utilização do solo, incorporando novas formas de valorizar o espaço 

urbano. No caso dos grandes centros urbanos, como exemplo, acontece a deterioração de suas 

áreas centrais, que são ocupadas por casas de diversão noturna, hotéis, pensões e zonas de 

prostituição. Isso acarreta uma mudança de clientela, onde os moradores dos chamados 

“bairros ricos”, próximos as áreas centrais, se desloquem para outras áreas privilegiadas, mais 

distante do centro, surgindo assim, condomínios de luxo “fechados”, chácaras, bairros-jardins. 

Tal situação caracteriza-se como uma espécie de segregação urbana, já que a população mais 

pobre procura áreas mais afastadas. Porém, isso não ocorre em detrimento da distância do 

centro, mas em decorrência do valor do terreno que são mais baratos, desprovidos de infra-

estrutura e possibilidades de se construir, sem fiscalização na obra, pelo poder público. Nesse 

aspecto é nítida a ocorrência de segregação urbana nas grandes cidades brasileiras.  

Dessa forma, Carlos (1994, p. 52) analisa o urbano de dois pontos de vista: o do 

produtor, que carecerá de infra-estrutura, de informação, de inovação e de equipamentos; e o 

do consumidor, que utilizará o espaço para a sua sobrevivência, onde o habitar e o trabalho 

são providos de equipamentos de lazer, bens e serviços coletivos e de cultura. 

Em decorrência disso, percebe-se uma ligeira comparação enveredando para o viés 

da ciência do espaço, pautada na economia política em que o capitalista almeja sempre o 

lucro e com ele cria toda estrutura para alcançá-la. Em contrapartida, o operário luta pela sua 

saúde, por algumas horas de repouso diário para que ele possa além de trabalhar, dormir e se 

alimentar, se firmar também como ser humano. O capital pavimenta o seu caminho se 

consagra norteando o seu controle e desenvolvimento através da acumulação que por sua vez 

se torna um dos elementos principais na produção do espaço, apesar das diversas 

contradições existentes nas suas relações. 

Nos debates acadêmicos é muito comum nos dias de hoje, o uso da categoria Espaço, 

seja ele finito ou infinito, relativo ou absoluto, ou simplesmente aquilo que envolve os 

objetos. 
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Apesar de se usar expressões como espaço urbano, espaço mental, espaço político, 

espaço social e muitos outros, ficando difícil afirmar a referência de um único e mesmo 

substantivo. Então, a noção de espaço ultrapassa os limites da identificação do objeto em que 

numa visão epistemológica, tanto para os físicos como para os geógrafos a preocupação 

maior está em descrevê-lo, do que propriamente conceituá-lo. 

Assim, no campo da Geografia, conforme saliente Santos (2002:p.23) construiu-se 

um discurso em detrimento de um conjunto de objetos que não existem enquanto tais: o 

relevo,o clima, o rio, enfim, o mundo físico fragmentado de um todo, a natureza, 

transformados em objetos mortos com base num conceito de espaço, que na melhor das 

hipóteses, a categoria de espaço é indicado como um elemento abstrato. 

 

(...) o espaço é um conceito abstrato, tem uma dimensão real e 
concreta com o lugar de realização da vida humana, que ocorre 
diferencialmente no tempo e no lugar e que ganha materialidade por 
meio do território. (Carlos, 2001:11) 

 

Cabe agora salientar a respeito da cidade como espaço criado e produzido pelo 

homem, como condição essencial do humanismo e de uma democracia em busca de um novo 

direito à cidade, a vida urbana e seu pleno desenvolvimento. 

Regressemos então, ao surgimento das cidades, fazendo oposição aos que viviam no 

campo. Os cidadãos e as pessoas que se consideravam civilizadas, fixavam-se dentro dos 

muros da cidade enquanto fortaleza de proteção contra ataques externos. Com o passar do 

tempo, a idéia inicial de morar nas cidades vai sendo desprezada em decorrência dos 

agravantes ambientais sucedentes estabelecidos no bojo das relações econômicas e sociais 

com o meio físico. (Gottdiener, 1997:36) 

Contudo, esse desprezo pelas cidades durante a Idade Média, foi sendo superado à 

medida em que ocorria o desenvolvimento do comércio, onde as cidades fortificadas, 

denominadas de burgos, passaram a ser ampliadas em outros estabelecimentos, chamados 

subúrbios, que conforme salienta Benevolo (1997), em pouco tempo os subúrbios tornaram-se 

maiores que os núcleos originais, aparecendo outros cinturões de muros cada vez mais 

amplos, tornando-se assim, fortificações caracterizadas como novas cidades, onde a 

população artesã e mercantil dá origem a classe burguesa, que ascende economicamente e 

garante as condições para sua liberdade pessoal, com autonomia judiciária e administrativa 

dentro de um sistema de taxas proporcionais às rendas destinadas as obras de utilidade 

pública. 
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Dessa forma, inicia-se o processo de urbanização, a medida que as cidades vão 

absorvendo a população através do processo campo/cidade, não só na Europa, como também 

em outros continentes. No caso do Brasil, sua urbanização foi de forma tardia e com forte 

influência da cultura européia, em especial a portuguesa, que segundo Salgado (1978:27), a 

fisionomia dos primeiros núcleos de povoamento refletia-se na tendência dominante do 

pensamento europeu, onde os núcleos também serviam como fortificações militares na defesa 

do litoral. 

Conforme se observa, os núcleos brasileiros de povoamento não fogem as regras do 

que foram os burgos europeus, que além de se tornarem fortificações contra invasões 

externas, a atividade agrícola era realizada dentro ou próximas a esses núcleos. Foi somente 

com a expansão desses núcleos transformados em cidades, através do desenvolvimento do 

comércio, o campo (zona rural), se distancia da cidade e com ele a população também parte 

para o campo, retornando mais tarde com a industrialização que passa a absorver mão-de-obra 

e, com isso, aumentar o seu contingente populacional. 

No entanto, foi somente mais tarde com o advento da industrialização que a migração 

campo/cidade resultou numa intensa urbanização, configurando-se como marco principal do 

crescimento urbano populacional na sociedade contemporânea. Contudo, apesar da 

urbanização ser, em nossos dias, um fenômeno mundial, o seu impacto é maior nas nações 

mais pobres e mais intensa nas áreas periféricas entre as camadas populares menos 

favorecidas, pois quando ocorre esse intenso fenômeno, gera certa desordem na organização 

do espaço na cidade, pois a aquisição do solo enquanto espaço de moradia, em muitos casos 

se dá de forma desordenada, capaz de causar um inchaço na cidade e provocar problemas 

estruturais de ordem política, social e ambiental.  

O estudo da produção do espaço urbano suscita inúmeras concepções. Para melhor 

compreensão do tema proposto faz-se um conjunto de diferentes formas de uso da terra na 

organização espacial da cidade. Conforme salienta Corrêa (2002 p,7-9) o espaço urbano é 

simultaneamente fragmentado e articulado, reflexo condicionante social, repleto de símbolos 

e campos de lutas.  

Mesmo fragmentada, articulada, com reflexo e condicionante social, a cidade é 

também o lugar onde inúmeras classes sociais vivem e se reproduzem, envolvendo assim, o 

cotidiano, as crenças, os mitos criados dentro da sociedade de classe que são muitas vezes 

projetadas nas formas espaciais, como: monumentos, praças, lugares sagrados, ruas e 

avenidas especiais. De acordo com Corrêa (2002, p.9), “o espaço assume assim uma 

dimensão simbólica que, entretanto, é variável segundo os diferentes grupos sociais etários” 
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(Corrêa, 2002, p,9). No entanto, o espaço da cidade é também enquadrado num contexto de 

fragmentação desigual desse espaço, percebendo-se, assim, conflitos sociais, como 

movimentos grevistas de operários, com barricadas e piquetes, movimentos sociais urbanos 

de cunho reivindicatório.  O espaço urbano é palco e objeto de lutas de classes, onde o que 

está em evidência é o direito a cidade, cidadania com igualdade a todos que nela habitam. 

         Nessa fragmentação articulada do espaço urbano, as suas partes mantêm relações 

espaciais uma com as outras, ainda que de forma muito variável, a partir de fluxos de pessoas, 

de veículos com cargas e descargas de mercadorias, através do deslocamento de pessoas das 

suas residências aos locais de trabalho, para as compras no centro da cidade e nos bairros, às 

visitas aos amigos e aos parentes e ainda à praia, aos parques, às igrejas, ao teatro e ao 

cinema. A articulação ainda se manifesta de outra forma, envolvendo a circulação de decisões 

e investimento de capital, mais-valias, salários, rendas, juros. Manifesta-se, também, como 

prática do poder e da ideologia. Estas últimas são de relações espaciais de natureza social que 

é um reflexo da sociedade, especialmente da sociedade capitalista com profundas 

desigualdades sociais. 

As formas como se dão à produção do espaço urbano são várias, no entanto, o que 

não se pode deixar de mencionar é a participação do homem enquanto sujeito direto dessa 

produção urbana. Conforme salienta Lefebvre (2001), o homem deve ser visto como sujeito 

da produção do espaço urbano enquanto construtor da cidade, criador dos mecanismos que o 

levem a um novo urbanismo, rompendo com a antiga visão cartesiana de se pensar o espaço. 

É preciso buscar  o  direito  à    cidade a vida urbana, a condição humana de uma democracia 

de direitos renovados, na busca de uma proposta política de reforma urbana referendada de 

acordo com os anseios exigidos pela sociedade, na eminência de diminuir as desigualdades 

nela inserida.  

 O espaço urbano e sua produção são caracterizados por diferentes formas de se 

utilizar a terra na cidade. Para Castells  

 

o espaço é um produto material em relação como outros elementos 
materiais – entre outros, os homens, que entram também em 
relações sociais determinadas que dão ao espaço uma forma, uma 
função, uma significação social (Castells, 2000, p.181). 
 
 

O espaço trata, portanto, da expressão concreta dentro de um conjunto histórico de 

uma determinada sociedade nele inserida. Isso quer dizer, que o espaço urbano não está 



 22

organizado ao acaso, ele perpassa por uma estruturação onde os processos sociais ligados a 

ele estabelecem suas especificidades em cada momento ou etapa da organização social. 

Segundo a teoria de Lefebvre, o espaço não pode ser reduzido apenas a uma 

localização ou às relações sociais de posse; ele representa uma multiplicidade de fatores 

sócio-materiais. Além de ser uma localização física, ele é ao mesmo tempo uma possibilidade 

de expressão psicossocial. O espaço é o produto da sociedade. Logo, ele apresenta  condições 

para a sua própria  produção e reprodução (Lefebvre, 1978 apud Silva, 1997, p. 12). 

           Conforme salienta Carlos, “a cidade é o lócus da concentração de meios de produção e 

de concentração de pessoas; é o lugar da divisão econômica do trabalho, é o lugar da divisão 

social do trabalho dentro do processo produtivo”. Já o urbano é compreendido como “um 

produto do processo de produção num determinado momento histórico, não só no que se 

refere à determinação econômica do processo, mas também as sociais, políticas, ideológicas, 

jurídicas que se articulam na totalidade da forma econômica e social” (Carlos, 1994, p. 84).   

Portanto, acredita-se que a cidade é a dimensão espacial onde ocorre a movimentação 

de pessoas, onde acontece a troca e venda de mercadorias. É o local de consumo de 

mercadorias produzidas e é também o espaço criado e recriado dentro do processo do modo 

de produção capitalista.  

Assim, o modo de consumir, agir, pensar e sentir estão intimamente ligados com o 

urbano. É o espaço materializado no modo de vida, através da divisão espacial do trabalho nas 

diversas contradições no processo de reprodução do capital. 

                                      

1.1 Os agentes produtores do espaço urbano 

 

Apesar de existirem inúmeros agentes sociais que produzem e reproduzem o espaço 

urbano, os que mais se destacam são: os proprietários dos meios de produção, os proprietários 

fundiários, os promotores imobiliários, o Estado representado por seus administradores e os 

grupos sociais excluídos. Esses agentes sociais que fazem e refazem a cidade, estabelecem 

ações dentro de um marco jurídico que regula sua atuação, mas que muitas vezes permite que 

haja transgressões de acordo com interesses dominantes. Esses agentes que servem aos 

propósitos dominantes da sociedade capitalista reproduzem as relações de produção. E aqui, 

se refere principalmente a figura do Estado, que através da posse, controla o uso da terra 

urbana. 
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É importante ressaltar, que no estágio atual do capitalismo, os grandes capitais, seja 

ele industrial, financeiro e imobiliário, podem estar integrados direta ou indiretamente nas 

grandes corporações que além das outras atividades, administram, compram, especulam, 

financiam e produzem espaço urbano. É importante também salientar que as estratégias que 

esses agentes adotam variam no tempo e no espaço. 

Para Corrêa (2002:13), as variabilidades nas estratégias dos agentes produtores do 

espaço urbano decorrem tanto de causas externas aos agentes, como de causas internas, 

vinculadas às contradições inerentes ao tipo de capital de cada agente face ao movimento 

geral de acumulação de riquezas e dos conflitos de classes. 

Corrêa, também descreve a respeito dos inúmeros momentos em que os agentes 

sociais produzem e reproduzem o espaço urbano: 

Num primeiro momento surgem os proprietários dos meios de produção, cuja 

dimensão de suas atividades empresariais são grandes consumidores de espaço, que 

necessitam de terrenos amplos, próximo às áreas portuárias, vias férreas com ampla 

acessibilidade à população. Contudo, tal necessidade gera uma ampla especulação fundiária, 

principalmente, quando a empresa precisa expandir-se, já que os imóveis valorizam-se com a 

instalação da empresa no referido local, incidindo no lucro da empresa, pois com o aumento 

do preço da terra, o salário dos trabalhadores tende a aumentar. Porém, isso gera impasse 

entre proprietários industriais e fundiários, mas que a principio é resolvido em favor dos 

proprietários dos meios de produção, que no capitalismo, comandam a vida econômica na 

cidade. Contudo, muitas vezes os proprietários possuem raízes na propriedade fundiária. 

Todavia, a maioria desses conflitos se faz através de pressões junto ao Estado, para que o 

mesmo desaproprie terras, crie infra-estrutura necessária, construam casas baratas para os 

trabalhadores. Existem casos em que as indústrias se deslocam em razão do passado, se vê 

envolvida fisicamente por uso residencial de status. Ao deslocar-se, o Estado extrai elevada 

renda fundiária ao realizar o loteamento do antigo terreno fabril, altamente valorizado pelo 

novo uso. 

Num segundo momento, trata-se dos proprietários fundiários que atuam no sentido 

de obter a maior renda fundiária de suas propriedades, interessados  na  conversão  da  terra 

rural em terra urbana, pois a medida que o espaço da cidade se expande, a terra urbana se 

torna mais valorizada que a rural. Isso demonstra que o interesse maior é no valor de troca da 

terra, e não no valor de uso. A pressão feita junto ao Estado, não beneficia todos os 

proprietários fundiários. Alguns, os mais poderosos, podem até mesmo ter suas terras 

valorizadas através de investimentos públicos, especialmente, em infra-estrutura viária. As 
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estruturas agrárias diferenciadas em setores distintos da periferia podem influenciar, 

diferentemente, a passagem de rural para o urbano. Porém, a existência de áreas alagadiças de 

um dado setor da periferia constitui-se, via de regra, num entrave para valorização fundiária. 

Há casos em que os proprietários fundiários tornam-se também promotores imobiliários, 

loteando, vendendo e construindo casas de luxo, criando assim, bairros seletivos: como a 

palavra “periferia” tem sentido pejorativo, estes bairros fisicamente periféricos não são 

percebidos como se estivessem localizados na periferia urbana, pois afinal de conta os bairros 

de status não são socialmente periféricos. Em contrapartida, os proprietários fundiários que 

não conseguiram se transformar em promotores imobiliários, apenas realizam loteamentos, 

onde as habitações são construídas pelo sistema de auto-construção ou pelo Estado que aí 

implantam enormes e monótonos conjuntos habitacionais. Criam-se também loteamentos 

populares na periferia urbana enfrentando vários problemas como: enchentes, valas negras, 

mosquitos, crimes e etc. Isto é, só alguns aspectos do cotidiano dessa periferia urbana, fruto 

de uma ação espacialmente diferenciada dos proprietários. 

Num terceiro momento, surgem os promotores imobiliários que também são agentes 

responsáveis na produção do espaço urbano enquanto incorporador na gestão capital-dinheiro 

na fase de sua transformação em mercadoria, em imóvel. Sua participação está inserida no 

financiamento, a partir da formação de recursos monetários provenientes de pessoas físicas e 

jurídicas, assim como, no estudo técnico, construção ou produção física do imóvel, que se 

verifica pela atuação de firmas especializadas. Uma outra operação realizada pelos 

promotores é a comercialização ou transformação do capital-mercadoria em capital-dinheiro, 

agora acrescido de lucro, através dos corretores, planejadores de vendas e profissionais de 

propagandas. Convém lembrar, que do ponto de vista da gênese do promotor imobiliário, 

verificam-se enormes diferenças entre eles. Há desde o proprietário fundiário que se 

transformou em construtor e em incorporador, ao comerciante próspero que diversifica suas 

atividades criando uma incorporadora, passando pela empresa industrial, que em momentos 

de crise ou ampliação de seus negócios cria uma subsidiária ligada à promoção imobiliária. 

Grandes bancos, juntamente, com o Estado atuam também como promotores imobiliários. A 

atuação espacial dos promotores imobiliários se faz de modo desigual, criando e reforçando a 

segregação residencial que caracteriza a cidade capitalista. Na medida em que outros setores 

do espaço produzem conjuntos habitacionais populares, a segregação é ratificada.  

Num quarto momento, aparece a figura do Estado representado por seus 

administradores que atuam na produção e organização espacial da cidade. Essa atuação tem 

sido complexa e variável, tanto no tempo como no espaço, refletindo a dinâmica da sociedade 



 25

da qual é parte constituinte, considerando nesse aspecto o Estado capitalista, e em particular, 

a cidade brasileira, onde as terras públicas são reservas fundiárias que o Estado dispõem para 

uso diversos no futuro, inclusive para negociação com outro agentes sociais, através de 

órgãos como cooperativa de habitação (COHAB), a elaboração de leis e normas vinculadas 

ao uso do solo, dentre outras as normas do zoneamento e o código de obras constituem outro 

atributo do Estado no que se refere ao espaço urbano. São inúmeros os instrumentos que o 

Estado pode empregar em relação ao espaço urbano, dentre eles estão: o direito de 

desapropriação e precedência na compra de terras; regulamentação no uso do solo; controle e 

limitação nos preços de terras; limitação da superfície da terra de que cada um pode se 

apropriar; imposto fundiário e imobiliário que podem variar segundo a dimensão do imóvel, 

uso da terra e locação; taxação de terrenos livre; mobilização de reservas fundiárias públicas 

afetando o preço da terra e orientando, espacialmente, a ocupação do espaço; investimento 

público na produção do espaço através de obras de drenagem, desmontes, aterros e 

implantação de infra-estrutura; organização de mecanismos de créditos à habitação; 

pesquisas, operações-teste sobre materiais e procedimentos de construção, bem como o 

controle de produção e do mercado deste material. Contudo, esta complexa e variada gama de 

possibilidade de ação do Estado, muitas vezes marcados pelos conflitos de interesses dos 

diferentes membros da sociedade, tende a privilegiar os interesses dos segmentos da classe 

dominante, que a cada momento se articula no poder constituído. É preciso considerar ainda, 

que a ação do Estado processa-se em três níveis político-administrativos, no que concerne a 

produção do espaço: no âmbito federal, estadual e no municipal. No entanto, é no nível 

municipal que os interesses se tornam mais evidentes e os discursos menos eficazes. Afinal, a 

legislação garante ao município maiores poderes sobre o espaço urbano, haja vista que numa 

economia como a brasileira, os setores fundiários e imobiliários, constituem-se num fértil 

campo de atuação para as elites locais. 

No quinto e último momento dessa etapa de descrição dos agentes produtores do 

espaço urbano, também salientado por Lobato (2002), surge a figura dos grupos sociais 

excluídos, oriundos do modelo capitalista, no qual são desprovidos dos bens e serviços 

produzidos na sociedade. A habitação é um desses bens, onde uma parcela enorme da 

população brasileira não tem acesso. Os grupos sociais excluídos apresentam como 

possibilidade de moradia os cortiços densamente ocupados nas localizações próximas ao 

centro das cidades; velhas residências que no passado foram habitadas pela elite; as casas 

produzidas pelo sistema de autoconstrução em loteamentos periféricos, conjuntos 

habitacionais produzidos pelo Estado, via de regra distante do centro;  e a favela. Contudo, as 
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três primeiras possibilidades de moradias estão vinculadas mais ao proprietário fundiário da 

periferia e ao Estado enquanto agente modelador do espaço urbano. É na produção da favela, 

em terrenos públicos ou privados invadidos, que os grupos sociais excluídos tornam-se 

efetivamente agentes modeladores, produzindo assim, seu próprio espaço, que antes de tudo, 

é uma forma de resistência e ao mesmo tempo uma estratégia de sobrevivência. 

Conforme Spósito (2001: 44), nas três primeiras décadas do século XX, o processo 

de invasão de terras urbanas obteve grande relevância nas cidades brasileiras, simbolizado 

pelo crescimento das favelas no Rio Janeiro e pelos mocambos no Recife. Foi nesse momento 

também que surgiram os loteamentos urbanos não regularizados; ambas as soluções serviam a 

uma força de trabalho cada vez mais atraída pelas cidades e incapaz de arcar com os custos de 

sua própria reprodução. 

Resistência e sobrevivência que se traduzem também na apropriação de terrenos 

usualmente inadequados pelos agentes da produção do espaço em encostas íngremes e áreas 

alagadas. Trata-se, portanto, da apropriação de fato, da luta pelo direito à cidade. É, 

justamente, a resistência dos grupos sociais excluídos, que os tornam principais sujeitos da 

ocupação territorial urbana em áreas muitas vezes insalubres, com riscos de desmoronamento 

e alagação. Esse último se percebe com bastante frequência em zonas ribeirinhas nas áreas 

próximas aos igarapés, como em Manaus, onde inúmeras famílias ocupam as margens desses 

locais, hoje considerados em sua maioria, como área de preservação ambiental, mas que ainda 

sofrem intervenções pelo poder público em decorrência das “invasões” nas diversas áreas da 

cidade. 

O espaço urbano também é produzido e transformado quando é visto como elemento 

de consumo segundo os padrões urbanístico elitista, pois juntamente com o modelo de 

desenvolvimento capitalista aparece a especulação imobiliária que através dos meios de 

comunicação transforma o solo em mercadoria. Contudo, para se ter uma melhor 

compreensão por meio de análise das políticas públicas urbanas que conseguem ainda que de 

forma desordenada estabelecer mudanças na produção e reprodução do espaço na cidade, 

privilegiando interesses hegemônicos de uma classe minoritária, é importante que se 

reconheça a figura do Estado enquanto agente interventor no planejamento urbano através de 

infra-estrutura, comparando esta ação estatal como uma válvula de escape no intuito de 

minimizar os desequilíbrios ou aliviar tensões como aquelas geradas pelos movimentos 

sociais, considerado como expressão de uma contradição entre interesses diversos na tentativa 

de possibilitar a reprodução do capital em momentos de crise (Carlos, 1994: 189). 
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Em decorrência dos privilégios conferidos a uma pequena parcela da sociedade 

brasileira o espaço urbano se reproduz, produzindo segregação que leva a organização dos 

movimentos sociais numa estreita relação com esse espaço  reproduzido, trazendo à tona as 

lutas sociais com necessidades vitais de sobrevivência, ao qual se expressa como 

reivindicações enquanto bens de consumo coletivo. Nesse caso, o elemento de reivindicação é 

o espaço urbano, onde o agente reivindicador é a sociedade que através dos movimentos, luta 

pelo espaço enquanto lugar de moradia. 

É importante ressaltar, que no atual estágio a figura do Estado enquanto organismo 

público é um importante agente na produção do espaço urbano, cumprindo o seu papel como 

árbitro e como elemento produtor do espaço. A figura de agente aparece quando ele exerce 

ações concretas que modificam a cidade. Na figura de árbitro quando ele intervém nos 

conflitos entre os diversos agentes, visando solucionar problemas diante das contradições que 

surgem nas ações desses agentes que produzem e transformam o espaço urbano. “É por meio 

do uso, que o espaço se transforma em território, tornando humano e, portanto prenhe de 

possibilidades, nesse sentido não apenas o Estado produz território, mas a população de modo 

geral também o produz. O território se produz por meio de um processo coletivo baseado na 

prática social de um grupo por meio da relação com a natureza e da reprodução das relações 

sociais, o que vale dizer que toda prática sócio-espacial tem como resultado a produção de um 

território.” (Oliveira, 2000, p.129) 

Dentro dessa mesma linha de raciocínio, Oliveira (2000) salienta que a noção de 

território sem duvida esta ligada a um poder centralizador e controlador. Por isso, os assuntos 

territoriais são quase sempre discutidos no âmbito do Estado. Entretanto, se sequiser 

compreender os verdadeiros mecanismos do poder, suas múltiplas facetas e complexidades, 

não se deve ater-se  unicamente na análise do Estado3, pois o grupo social não é 

simplesmente um dado sobre o qual se abate e se exerce o poder. Entretanto, é importante 

salientar que é por meio das intervenções do Estado que vai se redefinir o uso do território.    

A ação atuante dos agentes na modificação ou produção do espaço urbano é feita a 

partir de seus interesses mediados por normas jurídicas gerais e especificamente pela lei 

urbana tais como: Lei de Zoneamento, Lei do uso do solo, Lei de Loteamento, do Plano 

Diretor da cidade e demais outras leis. Para Capel, a Lei numa sociedade de classe não é 

neutra, antes representa e defende os interesses das classes dominantes, e quando procura 

representar os interesses de toda população, elabora um discurso ambíguo que pode ser 

                                                
3 Michel Foucault, Metafísica do Poder, p, 157 apud  Oliveira, 2000 
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transgredido de acordo com os interesses específicos de cada agente dominante. (Capel, 1974 

p.19-20). 

 

 

1.2  A ocupação territorial do espaço urbano brasileiro 

       

           O nascimento das cidades se deu através da passagem da vida nômade e dispersa do 

homem para uma vida sedentária agregada a outros indivíduos, a fim de se sentir seguro dos 

riscos oferecidos pela natureza e da própria violência imposta por outros homens. 

 

Ao longo da história, a cidade tem assumido diferentes papéis: a 
cidade-cidadela, a cidade-mercado, a cidade-templo, a cidade-
república. Para cada uma ou mais finalidade: o lugar do poder 
político, o lugar do excedente, o lugar do saber e sua reprodução, o 
lugar do sagrado e suas práticas. Papéis e finalidade que se 
superpõem num mesmo espaço, delimitando territórios e 
configurando seus usos (Oliveira, apud Spósito 2001 p. 157). 

 

 

Portanto, a cidade e sua perenidade está diretamente ligada a fundação da lei, que se 

por um lado,  transmite segurança e proteção ao homem, por outro, facilita o controle e dá 

limites a sua própria ação no âmbito do território enquanto espaço apropriado. 

A cidade não pode parar de produzir o seu discurso de fundação associando as suas 

finalidades, seja ela política, mercantil, sagrada etc. A Babilônia, por exemplo, se expressa no 

seu discurso como cidade do poder absoluto, Jerusalém, traduz o símbolo da poesia religiosa, 

Nova Iorque enquanto cidade atlântica está sempre aberta a todo progresso técnico e material, 

na qual demonstra ao mundo o que os homens modernos podem realizar. 

Para Oliveira apud Spósito (2001: 160), a perda do discurso da origem, representa a 

própria perda da razão de existência simbólica da cidade, gerando um sentimento de não 

pertencimento e de descrença nas suas leis. Em outras palavras, significaria “a perda do 

desejo de cidade”. 

Durante vários séculos o Brasil foi um país agrário, “essencialmente agrícola”, onde a 

presença do homem urbano e suas atividades eram quase inexistentes. 

No dizer de Viana apud Santos (1994: 17), o urbanismo é condição moderníssima da 

nossa evolução social. Toda a nossa história se assenta nas raízes de um povo agrícola, de 

uma sociedade de lavradores e pastores. É no campo que se forma a nossa raça e se elaboram 

as forças intimas de nossa civilização. O dinamismo da nossa história, no período colonial 
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vem do campo. Do campo as bases em que se assenta a estabilidade admirável da nossa 

sociedade no período imperial. 

A princípio a história da “cidade” no Brasil foi impulsionada pela vontade de se 

marcar presença num país tão distante do centro europeu na época. Sua evolução se deu em 

decorrência da conjunção de fatores políticos e econômicos inseridos na colônia lusitana, 

onde mais tarde o seu desenho urbano vai sendo copiado de inúmeras cidades do Velho 

Continente. 

A urbanização brasileira se processa com mais intensidade a partir do século XVIII, 

em que a casa na cidade tornou-se mais importante para o fazendeiro ou para o senhor do 

engenho, que se deslocava até sua propriedade rural somente no período do corte e da 

moenda da cana-de-açúcar. Tal processo se configurava mais com a geração de cidades, do 

que mesmo um processo evolutivo urbano. Por ser um país de grande dimensão territorial, as 

relações entre os lugares eram fracas. A maturidade da urbanização brasileira só vai se 

configurar mesmo, no início do século XIX. Contudo, a característica de crescimento urbano 

que se processa hoje, advém somente de meados do século XX, em decorrência da 

industrialização no território brasileiro em particular no eixo Rio e São Paulo.   

De acordo com Santos (1994: 29), entre 1940 a 1980, havia uma verdadeira inversão 

quanto ao lugar de residência da população brasileira. Por volta de 1940, a taxa de 

urbanização era de 26,35%, em 1980, essa taxa cresceu para 68,86%. Hoje, essa taxa está 

acima de 77%. 

Como se vê, houve um forte movimento de urbanização no Brasil, verificado a partir 

do fim da Segunda Guerra Mundial, resultante de uma elevada taxa de natalidade e um 

decréscimo na mortalidade. Em virtude disso, se fez necessário avançar e tomar medidas em 

mudanças sanitárias para melhorar o padrão de vida e de urbanização nas cidades brasileiras. 

Todavia, esse processo de expansão urbana se deve ao progresso na industrialização 

de alguns países latino-americanos, culminando com o processo de explosão demográficas 

urbana em diversas cidades da América Latina. Diante desse quadro, Pereira (1979, p. 81), 

afirma que se chegou a calcular que em 1950, 25% da população latino-americana vivia em 

cidades de mais de 20.000 habitantes (...). Em Cuba apresentava uma cifra próxima a 49%. 

Na parte sul do Hemisfério, junto à Argentina (64%) encontrava-se o Brasil (31%) e o 

Equador (28%). 

É frequente associar a idéia de “progresso” com o processo de crescimento urbano e 

da industrialização. Contudo ao que parece, a expansão industrial só contribuiu para 

estimular os avanços de um crescimento em plena marcha caracterizada pela concentração 
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demográfica nos grandes núcleos urbanos, já que não é possível sustentar que a moderna 

estrutura produtiva tenha sido o principal estimulo do processo. Tal afirmação, segundo 

Pereira (1979 p.86) é percebida se comparada com o índice de emprego. “(...) Em países 

latino-americanos a proporção de operários e funcionários na indústria por volta de 1950, era 

apenas a terça ou quarta parte da população que morava em cidades de 20.000 ou mais 

habitantes. Em países europeus essa população atingia metade da população e em muitos 

casos se aproximava de dois terços”. 

Isso nos revela que mesmo com o avanço da industrialização, embora progressiva, em 

países latino-americanos por volta dos anos 50, a urbanização se dá de forma lenta, já que a 

mão-de-obra em muitos países ainda não possuía qualificação para o desempenho de 

determinadas funções dentro das indústrias, e com isso, a permanência nas atividades agrárias 

ainda era um estímulo. Durante esse mesmo período, na Suíça, na União Soviética (atual 

República Russa), existia um equilíbrio entre crescimento industrial e crescimento urbano. No 

Brasil, a industrialização teve o seu papel importante e uma participação intensa e grandiosa 

dentro da economia em várias décadas. Contudo, essa participação foi substituída pelos 

serviços que contribuíram em muito na renda nacional, sendo um dos setores principais na 

criação de empregos nos grandes centros urbanos. 

Apesar do Brasil ter sido considerado durante mais de quatro séculos um país 

assentado na economia primária, e meados do século XX, com a indústria clássica, 

pertencente ao setor secundário, hoje é o setor terciário quem comanda e mais contribui para a 

renda nacional, inúmeras atividades de bens e serviços produzidos pelos serviços de utilidade 

pública, pelos serviços privados e pela administração pública direta e indireta. Essas 

transformações que ocorreram no território brasileiro e particularmente no setor urbano das 

grandes cidades, estão relacionadas ao que Milton Santos chamava de meio técnico-científico-

informacional, marcado pela presença da ciência, de técnicas e da informação. 

A informação em todas as suas formas é o motor fundamental do processo social e o 

território, é também equipado para a sua circulação. (...) num espaço de tempo relativamente 

curto, o Brasil acelera a mecanização do território e enfrenta uma nova tarefa, isto é, a 

constituição sobre áreas cada vez mais vastas desse meio técnico-científico-informacional. 

(Santos 1994, p.36). 

Os avanços no meio técnico-informacional a partir dos anos 80 trouxe consigo não 

apenas um desenvolvimento das formas de produção material, mas também, uma grande 

expansão das formas de produção não-material, como: da saúde, da educação, do lazer, da 
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informação e até mesmo das esperanças, podendo ser caracterizadas como formas de 

consumo não-material que se disseminam sobre o território. 

O sistema urbano é modificado pela presença de indústrias agrícolas não urbanas. As 

cidades locais eram conhecidas como cidades dos notáveis. Hoje, essas cidades 

transformaram-se em cidades econômicas. 

Santos (1994:51), afirma que a cidade dos notáveis, onde as personalidades eram o 

padre, o tabelião, a professora primária, o juiz, o promotor, o telegrafista cedeu lugar à cidade 

econômica, onde são imprescindíveis o agrônomo (que antes vivia nas capitais), o 

veterinário, o bancário, o piloto agrícola, o especialista em adubo, o responsável pelos 

comércios especializados. 

Donne (1979:101-103) trabalha a ocupação territorial urbana de forma hierarquizada, 

diferenciando as cidades como: aldeia-centro, pequenas cidades, cidades médias, metrópoles 

regionais, na qual funciona como centro de radiações estabelecendo laços funcionais 

permanentes entre os elementos urbanos da rede e entre estes e o ambiente rural. 

Porém, Santos (1994:53-54) argumenta o contrário quando afirma que a hierarquia de 

cidade segundo tamanho e função está ultrapassada. Hoje, cada cidade é diferente da outra, 

não importa o seu tamanho, pois entre as metrópoles também há diferenças. Isso por que os 

modernos sistemas de transportes e comunicações facilitam o comércio e o controle por 

firmas situadas a milhares de quilômetros do lugar de produção, onde as antigas metrópoles 

regionais tornaram-se metrópoles nacionais pela maior amplitude de suas relações 

econômicas. 

Partindo dessa análise de raciocínio, dentre as conseqüências do alargamento e 

intensificação da urbanização importa realçar a alteração da estrutura das necessidades 

“materiais” e “não-materiais”, implicando numa quantidade maior de consumo. Diante disso, 

surge a conseqüência entre o crescimento demográfico e alteração de necessidades de 

ampliação do consumo e de bens e serviços. 

Santos (1994:52) salienta que a cidade torna-se o locus da regulação do que se faz no 

campo. É na cidade que se assegura a cooperação imposta pela nova divisão do trabalho 

agrícola, obrigando a afeiçoar às exigências do campo, respondendo às suas demandas cada 

vez mais imediatas. Afirma ainda, que a urbanização também aumenta em decorrência do 

crescimento do número de agricultores residentes nas cidades. Afirma também, que o Brasil é 

um país que quase não conheceu um fenômeno village. Pode-se dizer que as primeiras 

aldeias brasileiras já nasceram modernas, pois no período da colonização da Amazônia e do 

Centro Oeste, tido como exemplos reveladores, essas regiões não nasceram rurais, já 
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surgiram urbanas, se comparadas com as antigas aldeias de outros povos americanos, sem 

nenhum traçado que lhe favorecesse um dia ser uma cidade ou um grande centro urbano. 

Além do mais, essa peculiaridade de terem nascido modernas, se desvincula da relação 

campo/cidade, pois como se sabe o campo é um dos sustentáculo da cidade na produção de 

alimentos e de outros gêneros que as pessoas  precisam para se manter no local e ocupar o 

território citadino com suas diversas complexidades existentes, pois a sua existência, se 

configura a partir da ocupação humana com suas necessidades e relações de produção 

cultural em seu interior. 

 

À cidade permanece uma criação histórica particular, ela não existiu 
sempre, mas teve inicio num dado momento da evolução social, e 
pode acabar, ou ser radicalmente transformada num outro momento. 
Não existe por uma necessidade natural, mas uma necessidade 
histórica, que tem um início e pode ter um fim. (Benévolo, 1997-9). 

 

 

Ao suscitar a discussão sobre ocupação da cidade, parte-se agora para uma análise 

das necessidades sociais de ocupar o espaço urbano, fazendo uso do solo enquanto local de 

moradia das pessoas, nos dias de hoje, salientando que a periferia mais distante já não é 

privilégio das classes pobres, há exemplo de bairros ricos que se formam à distância, na 

periferia da cidade, isso ocorre com freqüência em quase todas as grandes cidades do mundo, 

onde os bairros centrais se degradam em cortiços, surgindo também a favelização em sítios 

indesejáveis, próximas de grandes centros comerciais,  dos  lugares   de trabalho  e  das  

linhas de transporte. O bairro dos ricos e da alta classe média, formada de casas isoladas e 

apartamentos, contrastando com as favelas, é uma constante em quase todas as cidades, 

constituindo um elemento bem característico da paisagem urbana pela sua homogeneidade, já 

que os bairros de classe média e pobre são frequentemente misturados. Contudo, a dosagem 

não é a mesma, as favelas podem apresentar-se diferentemente, seja no seu aspecto externo, 

seja quanto aos equipamentos que dispõem , podendo-se então falar de “favelas” e de “semi-

favelas”. (Santos, 1982 p.45) 

    O sítio representa o receptáculo territorial de um elemento do espaço. A posição 

depende do sistema de relações que o elemento mantém com os outros elementos, estejam 

estes próximos ou distantes. Para Oliveira (2003), a noção de sítio refere-se ao conjunto 

urbano e ao conjunto individualizado do espaço, seja pelos seus aspectos naturais, seja pelos 

fatos arquitetônicos sociais históricos e econômicos. 
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           Conforme se observa, o espaço pode ser definido enquanto resultado do uso do 

território pela sociedade. Se esta se muda o espaço também muda, mesmo que a configuração 

territorial permaneça sem alteração. No entanto, essas mudanças se dão por diversas vias e 

formas, onde uma delas é a especulação imobiliária e aqui se aproveita a contribuição de 

Milton Santos, quando ele salienta que: as cidades são grandes porque há especulação e vice-

versa. Há especulação porque há vazios e vice-versa, porque há vazios nas cidades são 

grandes. Ele argumenta ainda que a especulação imobiliária deriva-se de dois movimentos 

convergentes: a superposição de um sítio social ao sítio natural e a disputa entre atividades ou 

pessoas por cada localização (SANTOS, 1996). 

           A especulação imobiliária se sustenta na expectativa de transformação que o lugar 

pode sofrer. Com isso, certas áreas urbanas podem se tornar mais atraentes e acessíveis e por 

fim mais valorizadas. A superposição de um sítio social pela especulação imobiliária tem em 

vista a dinâmica das atividades que possam se estalar na área especulada. O planejamento 

urbano fundamenta-se também nessa organização de mecanismos de mercado, pois o 

marketing, empreitada da especulação, influencia em muito nos preços e na valorização dos 

terrenos ou lotes negociados. Todavia, apesar da atividade especulativa se tornar um dos 

elementos responsáveis na transformação dos lugares, ela exclui muitas vezes, dentro do sítio 

urbano, o direito e o acesso das pessoas sobre o uso da terra. Ao se observar isso se percebe 

que o solo especulado transforma-se no bem de reserva de valor, ou seja, numa mercadoria, 

ao invés de estabelecer o seu verdadeiro papel enquanto bem social. 

Todavia, o planejamento urbano em sua maioria, visa à consonância entre expansão 

da área e interesses especulativos, pois a ocupação do espaço precisa, de antemão, satisfazer a 

grupos que tem a terra urbana como fonte de investimento na obtenção de somas do 

patrimônio que especula o solo urbano, e a cidade de Manaus, também está inserida nesse 

contexto, onde a produção do seu espaço urbano obedece a mesma metodologia 

segregacionista conforme é postulado no capítulo seguinte. 
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2. PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO NA CIDADE DE 
MANAUS 

 

 

Para melhor compreender a produção do espaço urbano de Manaus é necessário antes 

de tudo considerar o sentido simbólico que o espaço é descrito no conjunto das cidades. 

 

O urbano é tido, simultaneamente, como símbolo da 'libertação do 
homem', de sua superioridade sobre a 'natureza', no sentido genérico 
do Ser Humano e como lugar de opressão. (Rodrigues apud Spósito 
2001, p. 212). 

 

 

Em outros termos, Cidade e Urbano são obras humanas que demonstram avanço 

científico, tecnológico com seus símbolos e seus signos, ligados à globalização dos fluxos 

sociais, culturais, científicos, econômicos e financeiros. A Cidade e o Urbano também se 

denotam como lugar de opressão para os que estão à margem da 'urbanidade', com o 

esfacelamento do seu cotidiano, exposto num alto grau de violência, pobreza, miséria, falta de 

transportes coletivos, de habitação, saneamento básico, segurança, poluição da água e do ar, 

dos alimentos contaminados. Exposto, também, com a disparidade contrastante à sua 

cotidianidade entre riqueza e pobreza na qual se elucida nos meios publicitários. 

 

A grande transformação por que passa o mundo ao final do século 
XX é o fenômeno da globalização. As economias do mundo todo se 
tornaram globalmente interdependentes, introduzindo uma nova 
forma de relacionamento entre economia, estado e sociedade, num 
sistema de geometria variável (Castells, apud Lopes  1998, p. 23) 

 

Porém, a globalização deve ser entendida como uma conseqüência do processo 

evolutivo a partir da revolução industrial em decorrência da dinâmica na acumulação de 

capital e da evolução tecnológica e cultural de algumas nações ricas, gerando assim, 

profundas modificações na evolução da organização social e uma acentuada fixação das 

desigualdades econômicas em decorrência do processo de exploração das economias dos 

países periféricos, produtores de matérias-primas e supridores de mão-de-obra barata. Tal 

situação gerou um determinismo histórico consubstanciado na Teoria da Exclusão. 

Em contraposição a esse determinismo, gerou-se um grande esforço assistencialista, 

sustentado por diversas organizações financeiras internacionais. Contudo, apesar do enorme 
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esforço realizado, não foi suficiente para reverter o quadro de distribuição de riqueza pautada 

na geometria fixa.  Porém, tais esforços promoveram uma vasta expansão das infra-estruturas 

básicas de energia, transporte, comunicação e serviços públicos, conduzindo a urbanização a 

uma dramática evolução na estrutura social. 

De acordo com Lopes (1998: 24), a urbanização ao mesmo tempo em que serviu para 

exacerbar a exclusão, definiu o campo de ação do processo evolutivo das cidades. Assim, do 

mesmo modo introduziu importantes mudanças na função das cidades, criando novos desafios 

e novos horizontes de evolução da sociedade. 

À medida que ocorre uma evolução na estrutura social brasileira e expansão na infra-

estrutura urbana das cidades, vivencia-se no momento um avanço técnico-científico, o qual 

conduz a ampliação da terceirização que no Brasil significa urbanização, culminando no 

crescimento exponencial da difusão de trabalho intelectual na rede urbana, tanto nas grandes 

cidades como também nas cidades médias e centros locais em escala territorial. Na 

Amazônia, por exemplo, esse fenômeno vem claramente descrito por Lia Osório Machado, 

op. cit Santos (1994: 49), quando se refere à concentração nos núcleos urbanos de 

“administradores e planejadores“ enquanto intelectuais do sistema. 

No caso de Manaus, conforme descreve Guglielmini (2005: 96-97), durante a metade 

do século XIX, a cidade transformou-se num empório regional e centro de comercialização da 

borracha, fazendo surgir às primeiras preocupações com as regras urbanísticas, ambientais e 

de convivência, as quais até então eram ditadas pelos Códigos de Postura, periodicamente 

adaptados. Somente em 1892, por obra do então governador Eduardo Gonçalves Ribeiro 

surge o primeiro plano para Manaus, quando a cidade já estava na posição de principal pólo 

econômico da Amazônia, com clara intenção de prepará-la para um expressivo crescimento. 

Guglielmini salienta ainda, que esse plano altera profundamente suas feições, sendo 

acompanhado por obras suntuosas, que somente atendiam aos interesses das elites. Então, a 

cidade assistia na última década do século XIX e na primeira do século XX, sucessivas 

reformulações no seu Código de Postura, com o objetivo de introduzir novos e rigorosos 

procedimentos no controle do crescimento urbano e policiamento dos costumes. 

A cidade de Manaus apresentava-se com um enorme excedente de capital em 

decorrência do processo de aviamento das gomas elásticas, concentrada tanto pelo poder 

político do Estado, quanto pelo sistema privado, o qual alterava, profundamente, a paisagem 

com obras de melhoramentos urbanos. 

Porém, conforme salienta Corrêa (1987: 52-54), os investimentos para organizar o 

espaço com infra-estrutura, serviços e melhoramentos urbanos cessaram ao final da Primeira 
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Guerra Mundial, onde a “euforia na extração da borracha” encontrou sua primeira crise, 

seguida de uma estagnação econômica na região, a qual repercutiu na sua rede urbana 

deixando, na paisagem, características de ares europeus, o que contribuiu definitivamente 

para a organização espacial do lugar na atualidade. 

A partir de 1960, Manaus precisava modificar o padrão espacial dos núcleos urbanos, 

que até então possuíam um caráter predominantemente ribeirinho, precisando de outro 

modelo econômico de desenvolvimento. Contudo, para que isso acontecesse se fazia 

necessário estabelecer estratégias de construções de rodovias as quais uniriam Manaus ao 

restante do país. 

Para Corrêa (1987:57) as estratégias utilizadas significaram políticas de incorporação 

para as regiões Norte e Centro-Oeste realizadas a partir da industrialização, promovida numa 

parte do Sudeste entre 1955-1960, fazendo com que as regiões desprovidas de infra-estrutura 

fossem na ocasião como “fronteiras do capital,” o que a partir de 1960 demandou uma série 

de transformações que estariam relacionadas com a rede urbana na Amazônia, marcando uma 

nova etapa econômica para a região e em especial na cidade de Manaus. 

Todas as estratégias do Estado brasileiro, juntamente com o grande capital, culminou 

com a criação do Decreto-Lei 288 de 28 de fevereiro de 1967, pelo então Presidente Castelo 

Branco, e com isso a criação da Zona Franca enquanto área de livre comércio de importação e 

exportação com incentivos fiscais especiais e com o objetivo de criar no interior da Amazônia 

centros industriais, comerciais e agropecuários, os quais fossem dotados de condições 

econômicas que permitissem seu desenvolvimento por conta dos fatores locais e da grande 

distância em que se encontram os centros consumidores de seus produtos, num prazo de 

duração inicialmente fixado em 30 anos, conforme salienta Benchimol, (1989: p. 9 ).Todavia, 

esse prazo foi prorrogado até o ano de 202311. 

Com o estabelecimento das indústrias em Manaus, surge o Distrito Industrial – D.I, onde a 

legislação vai auxiliando na conquista de terrenos urbanizados abaixo do preço. Contudo, a 

Zona Franca que foi criada para desenvolver o território da Amazônia, não satisfaz os seus 

objetivos, por que as indústrias não saíram da cidade de Manaus, concentrando-se num pólo 

de montagem e se beneficiando dos incentivos fiscais até o exato momento, pois a área cedida 

ou negociada por um preço bem simbólico às fábricas, levou as famílias de baixa renda 

ocuparem as margens dos igarapés, adensando com tamanha intensidade que o leito do 

Igarapé do Quarenta também se tornou alvo de disputa enquanto opção de moradia. 

                                                
11 Noticiado no Jornal do Comércio, 02 e 03 /01/2005 
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A implantação da Zona Franca de Manaus – ZFM produziu uma grave distorção 

territorial, uma vez que ao contrário dos propósitos de irradiar o progresso para o interior do 

estado do Amazonas, produziu  uma  concentração  sem  limites da atividade econômica em 

que Manaus se tornou responsável por 99% da arrecadação tributária estadual, abrigando 

mais de 60% da população do Estado (Nogueira, 2000, p. 118). 

Manaus ainda se tornou responsável por 99% da arrecadação tributária estadual, 

abrigando mais de 60% da população do Estado (Nogueira, 2000, p. 118), que de  forma  

autoritária a cúpula governamental da época, conseguiu impor os instrumentos necessários 

para integrar a Amazônia junto  ao  mercado  nacional  e  estrangeiro. Mesmo com alguns 

equívocos que não se efetivaram no projeto Zona Franca, Corrêa (1987:58) salienta que o 

governo militar contribuiu, significativamente, para as mudanças na rede urbana na 

Amazônia, pois a criação da Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA, em 

1967 com a respectiva implantação do Distrito Industrial, ocasionou repercussão na rede 

urbana rompendo com o tradicional padrão dendrítico, através das mudanças que foram feitas 

na esfera produtiva e nas relações de produção. 

É importante que se mencione o padrão dendrítico da Amazônia, já que a 

organização espacial dos centros urbanos nele inserido se deu às margens dos rios, 

estabelecendo uma posição estratégica de controle de circulação dos produtos extraídos e do 

comércio local. Porém, mesmo se observando um grande avanço nos meios de transportes na 

atualidade, o setor fluvial, principalmente, o de carga ainda é o mais dinamizado, já que a 

própria rede dendrítica na região, muitas vezes, inviabiliza a construção de rodovias, e com 

isso, a atividade de navegação se torna para muitas empresas na Amazônia um investimento 

rentável e promissor. 

 

2.1 O crescimento urbano em Manaus e sua diferente ocupação sócio-espacial  
                                      

A cidade de Manaus está localizada a 3°08’07’’ de latitude sul e “60°01’34’’ de 

longitude oeste. Conforme Beretta (1975), Manaus está situada sobre um tabuleiro 

profundamente entalhado pelos amplos sulcos dos igarapés12, braços d’água laterais quase 

perpendiculares ao curso do rio semelhantes a verdadeiros e pequenos vales, modelados 

também pelas águas das chuvas com suas bordas íngremes, com altura de 7 a 12 metros 

dividindo a cidade em diversos setores ligados entre si por numerosas pontes. A parte interior 

                                                
12 Em língua Tupi significa pequeno canal ou curso d’água navegável somente por embarcações ligeiras chamadas igaras ( igara = canoa,  
pé = caminho) 
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dos igarapés que se insinua profundamente no traçado urbano da cidade, quando se verifica o 

período de estiagem (normalmente de agosto a dezembro), fica quase a seco formando 

pântanos e poços d’água pouco profundos, pululantes de insetos onde afloram detritos e 

diversos tipos de resíduos sólidos e líquidos. (Ver mapa na página 37). 

A cidade de Manaus situa-se numa posição geográfica privilegiada, na confluência 

entre os rios Negros e Solimões. Sua feição geomorfológica segundo Ab’Saber (1953), 

caracteriza um sistema de  colinas  tabuliformes13, sendo  que   a  faixa  ribeirinha da  cidade 

é marcada por falésias fluviais de 20 a 50  metro  de  altura, com  reversos  suaves  ou  

aplainados  para o  interior  com uma ruptura de declive brusca e direta em relação à estreita  

faixa de praia arenosa de estiagem de julho a dezembro, com 10 a 20 metros de largura na 

base da barreira do rio Negro.    

Conforme salienta Guglielmini (2005 p. 21), na  praia  da   Ponta  Negra  chega  a  

atingir cerca  de  150 metros, muito embora sejam interrompidas por trechos de rochas 

areníticas, que são totalmente inundáveis durante as cheias, analisado como uma “barreira” 

fluvial alagada e relativamente contínua na margem esquerda deste rio, sendo estes os 

elementos topográficos que saltam aos olhos no sentido urbano de Manaus. 

A posição geográfica de Manaus tem influenciado muito no seu desenvolvimento 

portuário. A sua localização representa para a navegação uma parada central e obrigatória, 

não para todos, mas quase todos os lugares da Amazônia brasileira e até para a Amazônia 

Internacional. Esse porto representa o ponto de ligação entre a navegação transatlântica e a 

linha de navegação fluvial, entre os pontos internos do próprio continente. 

                                                                                                                                                   
 
13 . Segundo este autor, estes pertencem a uma vasta seção de um tabuleiro de sedimentos do Terciário, estando o seu  sítio  em um baixo 

planalto, colocado de 20 a 30 metros acima do nível médio do rio Negro (32 m de altitude na região) formadas pela erosão do grupo 

barreiras, com topos amplos, planos em nível entre 40 e 60 metros, apresentando, em geral, suaves ondulações que podem por suas vezes 

possuir  vertentes fortemente erodidas pelas enxurradas 
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Conforme salienta Beretta (1985), os bairros da cidade de Manaus se estendem 

sobre colinas erodidas nos terrenos arenosos do Tabuleiro Pliocênico, onde os bairros mais 

pobres e modestos são aqueles que se estendem pela escarpa fluvial, e ao longo dos flancos 

dos igarapés. Enquanto os mais ricos ocupam a parte central da cidade, sobre a colina menos 

acidentada. O Boletim Geográfico (1975) descreve ainda que o nome de Manaus deriva de 

uma tribo de índios com o mesmo nome, que se localizava na região do rio Negro quando foi 

iniciada a colonização. Segundo J. Imbelloni14, o nome destes índios, já extintos, era Manaó, 

                                                
14 Cf. BIASSUTI, R. , Le  razze e i popoli della Terre, Torino,  UTET, 1959, III edizione, vol. IV, capítulo XIII,  p.  614 
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do qual Manaós, grafia que foi usada até os fins de 1943 quando, em seguida ao Acordo 

Ortográfico Oficial entre Portugal e Brasil, a Academia de Letras substituiu o ditongo ao pelo 

au. 

O processo de ocupação do espaço urbano é marcado pela dinâmica das relações 

sociais de produção historicamente estabelecida. Em detrimento disso, o modelo capitalista 

criado em Manaus é responsável diretamente pelas alterações que ocorreram nas diversas 

etapas da produção do espaço urbano. Primeiramente com o auge do ciclo da borracha, no 

qual a cidade se expandiu de acordo com os interesses da elite local. Depois, veio à crise da 

economia gomífera, e com ela a fuga dos seringueiros, juntamente com suas famílias 

deslocando-se diretamente para Manaus, contribuindo em muito para o crescimento 

populacional da cidade, tornando-se um problema a mais para o Estado, conforme se percebe 

na tabela 1 abaixo: 

 

TABELA 1: Crescimento da população da cidade de Manaus no período (1889-2004).  

Ano                                                                            População 

1889                                                                               20.000 

1900                                                                               52.000 

1910                                                                             100.000 

1920                                                                               75.000 

1950                                                                               89.000 

1960                                                                             154.040 

2000                                                                           1.405.819 

2004                                                                           1.592.555 

 

Essas famílias que migravam para a cidade iniciavam a ocupação de áreas 

entrecortadas por inúmeros igarapés de difícil urbanização, que tangenciavam o porto e o 

mercado municipal. 

O período de estagnação da economia da região, que iniciou em 1912 com a crise 

da exportação das gomas elásticas proporcionou uma retração da população em decorrência 

da dispensa da mão-de-obra nas atividades produtivas. De acordo com os dados mostrados na 

tabela acima, Manaus sofreu uma refluxo populacional de 25% nos anos de 1920, em apenas 

uma década. Além do retorno da maior parte da população aos seus locais de origem, ocorreu 

o fenômeno de emigração de grande contingentes de trabalhadores nativos na própria região. 

(Lacerda apud Silva 2004 p.25) 
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Com a criação da Zona Franca, em 1967, iniciou-se em Manaus um novo ciclo 

econômico com a consolidação do setor terciário baseado na comercialização de produtos 

importados e a instalação de um parque industrial. Essas atividades aqueceram a economia 

local e geraram milhares de empregos e postos de trabalhos diretos e indiretos. A cidade 

deixou de ser “porto de lenha”, como muitos afirmam, para se transformar num importante 

pólo industrial, retomando assim, um n ovo crescimento da população estimada hoje em torno 

de 2 milhões de habitantes. 

Com o acentuado crescimento demográfico da cidade de Manaus a partir da década 

de 70, causada pela atração econômica advinda do pólo montador recém instalado, a cidade 

sofreu profundas mudanças no seu quadro urbano. E como fruto dessa evolução urbana, 

Manaus se vê tomada por várias vias de tráfego rápido percebidas por Oliveira (2003), como a 

(ir)racionalidade da circulação, com passagem de nível e viaduto, os quais muito diferem das 

características históricas e culturais da própria cidade. E sem suas especificidades, Manaus se 

apresenta hoje, como um conjunto de novas ações e mudanças socioespaciais, as quais 

modificam a natureza, a paisagem urbana, arquitetônica, o modo de vida e o cotidiano das 

pessoas.   

Em decorrência do grande crescimento populacional, por conta do aparecimento do 

parque industrial e um comércio especializado de alto consumo, Manaus sofreu um acelerado 

processo de ocupação do seu solo, acarretando um grande espraiamento, insuficiência e 

desarticulação na sua malha viária. Isso se deve ao descumprimento do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano, que vigorou a partir de 1975, onde a ocupação imprópria nos 

igarapés, à substituição e/ou reforma paulatina de edificações de caráter histórico, mais a 

especulação imobiliária em terrenos desocupados, somado com a deficiência dos serviços 

básicos de saneamento público desconsideraram a importância Plano Diretor no qual rege o 

ordenamento do crescimento urbano da cidade em todas as direções. 

Esses índices de crescimento no contingente populacional num curto espaço de 

tempo favoreceram a favelização em Manaus, com casas palafitas no igarapé de Educandos e 

o aparecimento da famosa “cidade flutuante” dissolvida em 1965. 

Além do local de moradia os rios e os igarapés passaram a constituir o espaço de 

lazer das crianças, adolescentes e adultos, sendo também o local de acúmulo dos dejetos 

humanos e de boa parte da deposição do lixo urbano.  À medida em que o desenvolvimento 

de novas atividades econômicas foi se  configurando como fonte de trabalho e emprego no 

espaço urbano, as famílias buscavam ocupar áreas próximas as fabricas de beneficiamento de 

juta, castanha, serrarias, pela possibilidade de trabalho assalariado e pela aproximação com os 
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rios e igarapés, no sentido de garantir o consumo da água, já que o abastecimento desses 

serviços na época era bastante deficiente. 

A produção do espaço urbano e sua ocupação em direção as periferias de Manaus 

vai se acentuando à medida que surgem novas fontes de trabalho, e com isso, vai se 

agravando também o processo de degradação ambiental, em decorrência da falta de infra-

estrutura básica  de saneamento, transformando-se em espaço agressivo à população que nele 

reside, e no caso dos igarapés o problema se agrava ainda mais, visto que na água, a sujeira 

contribui para a proliferação de inúmeras doenças que se propagam com facilidade. Conforme 

salienta Moura (1993), o processo de ocupação urbana em Manaus intensificou-se a partir do 

fluxo migratório originado pela atração produzida pelo mercado de trabalho formal e 

informal, gerado a partir da criação da Zona Franca de Manaus.  

Tal crescimento populacional na cidade de Manaus em decorrência do 

despovoamento das áreas rurais do estado, implica num problema de urbanização e infra-

estrutura na cidade, sofrendo também especulação imobiliária visivelmente observada como 

reserva de valor na tentativa de aumentar o preço da terra a partir da implantação de redes e 

sistemas de infra-estrutura urbana, realizada pelo poder público, gerando forma de segregação 

apontada por Trindade Jr. (1997: 15), com auto-segregação por parte dos grupos dominantes 

em razão do seu poder aquisitivo. 

 

2.2 A segregação Espacial da cidade de Manaus 

 

A segregação urbana pode ser percebida de três formas: “1) uma oposição entre o 

centro, onde o preço do solo é mais caro que o da periferia; 2) uma separação crescente entre 

zonas e moradias reservadas as camadas sociais mais privilegiadas e as zonas de moradia 

popular; 3) um esfacelamento generalizado das funções urbanas disseminadas em zonas 

geograficamente distintas e cada vez mais especializadas: comercial, residencial, industrial 

etc. ” Villaça, apud Guglielmini, 2005, p. 53) 

           Contudo, num entendimento mais visível nos dias de hoje Trindade Jr. (1997: 17) 

chama a atenção para duas formas de segregar o espaço: A auto-segregação, que em razão do 

alto poder aquisitivo da elite dominante reserva para si os melhores espaços do tipo 

alto“status” , com o auxílio do Estado e do capital imobiliário. Outra forma de segregar o 

espaço residencial é aquela imposta de cima para baixo pelo poder dominante constituído, 

que arruma as áreas residenciais dos grupos sociais de baixa renda, com poucas ou quase 

nenhuma opção de onde e como morar, onde em sua maioria das vezes, ocupam terrenos 
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desfavoráveis, seja por sua topografia (área alagável, encostas íngremes etc.), seja por sua 

localização (periferia distante do centro da cidade sem amenidades naturais ou socialmente 

produzidas), também conhecidas como “ocupação desordenada”. 

Essas formas de segregação do espaço vão se organizando e redefinindo os 

subespaços da cidade, refletindo mudanças de forma e de conteúdo socioespacial, o que 

permite dizer que a segregação vai acontecendo no decorrer da dinâmica dos grupos sociais. 

 

A segregação espacial engendrada pela burguesia é um traço comum 
e presente em todas as metrópoles e que se trata de um aspecto 
excepcionalmente importante para compreender suas estruturas 
espaciais, pois este é um processo que está longe de ser uma 
particularidade das décadas recentes e de uma eventual atuação do 
capital imobiliário ou das leis de zoneamento contemporâneo, uma 
vez que há mais de um século se constitui no Brasil (Villaça, 2001, p. 
327). 

   

 

À medida que o deslocamento com o auxílio do mercado, o qual orienta o 

crescimento do centro em sua direção, onde estão às camadas de maior renda, criam-se dois 

quadrantes na metrópole, o dos mais ricos e o dos mais pobres. Em Manaus, isso não é 

diferente, as camadas de maior poder aquisitivo migram em direção a zona Oeste da cidade 

(área da Ponta Negra), exigindo para si um amplo sistema viário, com melhorias no sistema 

de transporte coletivo, não para si, mas para facilitar o deslocamento das pessoas que prestam 

serviços em suas residências. 

Vale ressaltar, que a produção do espaço urbano de Manaus é considerada como 

resultado da materialização de inúmeros elementos criados pela sua sociedade. Todavia, a 

heterogeneidade dessa sociedade é observada na divisão e ocupação do uso do solo urbano 

pelas diversas classes sociais. Porém, tem-se observado nos dias de hoje, que a periferia é 

opção de moradia, tanto para os ricos como para os pobres, o que diferencia um do outro é a 

infra-estrutura e a organização onde estão construídas essas moradias, pois o rico mora em 

condomínio de luxo fechado, ao passo que o pobre reside em área de risco, sem segurança, 

com inúmeros problemas de saneamento. É comum se vê em Manaus empreendimentos 

imobiliários rodeados por invasões e moradias fora dos padrões arquitetônicos idealizados 

pelas grandes construtoras e condomínios fechados.  

Para se ter melhor compreensão de como o solo urbano é utilizado, produzido e 

reproduzido, basta ler a matéria do Jornal “A Crítica” de 20/03/05, com o seguinte destaque 

“Ponta Negra vai ter Alpha Ville”. Isso quer dizer que aquela área de 434 mil quilômetros 
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quadrados na Ponta Negra, foi cedida ao Grupo Alpha Ville Urbanismo S.A. com o objetivo 

de implementar um projeto de lotes urbanizados com alto padrão de beleza e luxo, 

proporcionando infra-estrutura de um clube com praças jardins, áreas de preservação 

permanente, lotes comerciais e um mall para atender necessidades futuras como um centro de 

comércio e serviços composto por padarias, salão de beleza, papelaria, restaurante, bancos 

entre outros serviços de uso exclusivo dos proprietários residenciais. 

Para Lefebvre (2001: 12-15), o núcleo urbano pode ter um papel duplo de ser o lugar 

do consumo, mas também o consumo do lugar, ou seja, aqueles lugares que vão entrar de 

forma mais completa na troca e no valor de troca, ainda que continue de certa forma a ser 

valor de uso por conta de espaços que são oferecidos para atividades específicas. Isso vai 

tornando o valor de troca, fortalecida por conta até de alguns agentes que formam o espaço 

urbano.  

Os agentes fundiários e imobiliários juntamente com gestores públicos são 

considerados como principais produtores do espaço urbano, onde à medida em que esse 

espaço se expande, o solo urbano valoriza cada vez mais e, com isso, vai agregando áreas 

rurais como solo urbano, estabelecendo assim, um maior valor na troca do que no valor de uso 

do solo. Isso porque a infra-estrutura criada pelo Estado contribui para a valorização de 

algumas propriedades fundiárias transformando-as em solo urbano. 

 

A produção do espaço em si não é nova. Os grupos dominantes 
sempre produziram este ou aquele espaço particular, o das cidades 
antigas, o dos campos (inclusive as paisagens que posteriormente 
pareçam “naturais”). O que aparece de novo é a produção global e 
total do espaço social {....}. O capitalismo quando parecia esgotar-se 
encontra enfim um novo alento na conquista do espaço, na 
especulação imobiliária, nas grandes obras (dentro e fora das 
cidades), na compra e na venda do espaço. Ressalta-se que a 
estratégia de sobrevivência do capitalismo vai muito além que a 
simples venda do espaço, ela faz o espaço entrar na produção de 
mais valia, visando uma reorganização da produção subordinada aos 
centros de informação e de decisão. (Lefebvre, apud Guglielmini, 
2005 p. 74) 

 

 

Percebe-se, nitidamente, que o Estado enquanto agente planejador torna os espaços 

funcionais totalmente fragmentados, quando encaminha a questão a partir de uma estratégia 

de classe, que beneficia os agentes fundiários e imobiliários, os quais também se utilizam de 

estratégias de marketings para tornar o espaço vendável  e,  consequentemente, obter o lucro 

máximo, mesmo que isso exclua a população do direito ao espaço público que lhe foi 

suprimido. 



 45

Além disso, percebe-se também que as Forças Armadas, Marinha, também 

representam obstáculos institucionais na ampliação horizontal do espaço urbano quando 

concentra um espaço físico muito grande em sua jurisdição, empurrando as classes mais 

pobres de baixa renda, para áreas periféricas menos valorizadas, contribuindo assim, para o 

aparecimento de invasões através de ocupação desordenada do espaço urbano, a exemplo do 

que ocorreu no surgimento de diversos bairros da cidade, como Alvorada, Compensa, Zumbi, 

São José, Tancredo Neves e muitos outros, (conforme mostra o mapa na página seguinte).  

Embora hoje esses bairros possuam ruas asfaltadas e luz elétrica, ainda há ausência 

de outros saneamentos básicos e precários serviços no sistema de transporte, assistência 

médica e educacional. Além do mais, os padrões de arquitetura e urbanismo não respeitam o 

meio ambiente, pois durante alguns meses do ano a temperatura se eleva bastante, chegando a 

mais de 35º C, em decorrência do desmatamento causado por essas ocupações desordenadas, 

acarretando assoreamento nos igarapés e poluição de seus leitos, produzindo um quadro de 

precárias condições de saúde e um elevado grau de degradação ambiental nos locais ocupados 

até então estabelecidos. 

 

2.3  Aterros de igarapés: uma justificativa de crescimento urbano. 

 
Ao andar pela cidade de Manaus observa-se traços marcantes da malha dendrítica, 

com inúmeros mananciais nascidos dentro da própria cidade ou no interior da floresta  

adjacente. Seus cursos correm em direção a bacia maior, o rio Negro, principal fonte natural 

de água para a população manauara. 

A vida no Estado do Amazonas e particularmente em toda a cidade de Manaus está 

ligada aos seus recursos hídricos, onde as principais vias de acesso que ligam uma cidade a 

outra do Estado do Amazonas ainda é o rio.  Em décadas pretéritas, Manaus, por possuir uma 

bela orla  central banhada pelo Rio Negro, transformou a água em local de moradia, através 

da cidade flutuante, que segundo Oliveira (2003) foram retirados em 1965, com a permissão  

do então governador Arthur  Reis, com o discurso de que os flutuantes que infestavam o rio e 

os igarapés da capital deveriam ser demolidos, pois os mesmos ofereciam perigo à saúde e a 

higiene pública. 

Após o desuso da água enquanto local de moradia nos anos 60, pelos segmentos de 

baixa renda, Manaus retoma o que foi feito no final do século XIX, com aterros dos igarapés 

da parte central da cidade e a construção das três pontes na Avenida Sete de Setembro, 
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possibilitando o crescimento da cidade para zona leste, uma maior ocupação do bairro da 

Cachoeirinha e a expansão da cidade no sentido norte através da ponte da estrada de Flores. 

O formato urbano de Manaus vai sendo moldado a partir do seu modelo topográfico. 

Manaus vai sendo estruturada por um conjunto de sistemas naturais, igarapés, áreas alagadas, 

margem do rio Negro. Assim, a cidade vai se conformando aos igarapés que isolam os blocos 

urbanos. Essa fragmentação da rede urbana vai sendo superada a partir de aterros de igarapés 

e de construções de pontes, como aponta Oliveira (2003:96), “os igarapés indicam os 

caminhos da penetração”.  Entretanto, a generosidade da paisagem natural esvai-se e as pontes 

se constituem como vetores da expansão da cidade,  pois é o construído artificialmente que dá 

forma a cidade. 

Oliveira (2003:96-97), ainda afirma que as pontes foram os mais importantes vetores 

na determinação da morfologia da cidade no período de 1920 a 1967. As primeiras pontes 

foram produzidas no século XIX, eram rústicas, feitas de madeira, sendo que no final do 

mesmo século, passaram a ser construídas de ferro e cimento armado, seguindo um padrão 

arquitetônico europeu. 
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Quando se reporta a construção de pontes em Manaus, não se pretende desviar o 

foco principal desse trabalho, mas não se pode deixar de mencionar a viabilidade que 

trouxeram no processo de expansão da cidade de Manaus, principalmente, do centro para as 

zonas leste e oeste da cidade, transpondo inúmeros igarapés como o de Manaus, Bittencourt e 

Mestre Chico, e no sentido sul para o norte como o igarapé da Cachoeira Grande, transposto 

pela ponte da Avenida Constantino Nery e muitas outras que facilitam hoje, o acesso a 

diversos bairros da capital. 

Toda forma de circulação, possuí repercussão geográfica e uma das mais 

significativas é a terrestre, como as ruas, estradas, caminhos e trilhas que também possibilitam 

a comunicação e estabelecem condições para a territorialidade. É dentro dessas condições 

espaciais que o Estado enquanto agente produtor da cidade é responsável pelas modificações 

estruturais da cidade. Dentre eles estão os aterros dos igarapés que circundam e entrelaçam a 

malha urbana de Manaus. 

A cidade de Manaus foi transformada tanto no tocante da sua cultura, quanto no seu 

meio ambiente. Suas águas constituídas por uma enorme rede drenada por igarapés, 

largamente utilizada pela população da cidade, tanto como caminho de circulação, como o 

abastecimento das moradias e outras mais utilidades. Conforme salienta Cunha (1994: 211-

252), o homem nos últimos três séculos se tornou um agente geomorfológico com grande 

influência sobre as bacias de drenagem, proporcionando mudanças significativas das redes 

fluviais, modificando e controlando as vazões dos canais, através de obras de engenharia para 

estabilizar as margens, amenizar os efeitos das inundações, erosões de deposições de 

materiais no decorrer de seu curso. Salienta ainda, que essas modificações nos canais alteram 

a seção transversal, o perfil longitudinal, o padrão de canal e muitas outras mudanças que 

ocorrem no canal fluvial. As atividades realizadas fora dos canais como: remoção da 

vegetação, práticas agrícolas indevidas, construções de edifícios e urbanização, comprometem 

a carga e descarga dos rios. 

No caso de Manaus, essa prática já atingiu todas as bacias hidrográficas urbanas, 

principalmente, na parte central da cidade, onde os rios foram canalizados e posteriormente 

aterrados, alterando a calha dos cursos de água que, concomitantemente desencadearam 

transbordamento dos leitos represados, mudando a paisagem de natural para artificial, 

constituídas por lagos, pântanos e esgoto a céu aberto. 

Os igarapés da cidade de Manaus transformados em esgotos são a própria 

criação/invenção, destruição do que é a natureza na cidade. Em decorrência disso, Gonçalves 

(1989, p. 23), salienta “toda a sociedade, toda cultura cria, inventa, instituí uma determinada 



 48

idéia do que seja a natureza. Nesse caso, o conceito de natureza foge ao natural, sendo criado 

e instituído pelos homens”.  

Os aterros de áreas na cidade de Manaus são evidenciados em todos os momentos na 

construção do espaço da cidade. Se antes os igarapés eram vistos como um obstáculo natural a 

circulação das pessoas, os quais eram transpostos por pontes e catraias15
, hoje eles são vistos 

como empecilhos ao desenvolvimento seja ele econômico, urbano ou social.  

A história da evolução de Manaus nos mostra que no final do século XIX, o 

planejamento urbano da cidade havia causado profundas distorções no quadro urbanístico, 

arquitetônico e ambiental, em particular aos igarapés que eram considerados já nesse 

momento, um obstáculo ao crescimento da cidade. 

Valle (1999:85) afirma que na área central de Manaus do final do século XIX, já 

haviam sido aterrados os igarapés da Ribeira das Naus, Espírito Santo e o braço d'água de São 

Vicente de Fora, que separava a ilha do restante da área urbana, e o igarapé do Aterro ou dos 

Remédios estava sendo aterrado. (Conforme mostra as figuras 7 e 8 nas páginas seguintes ). 

Vale também descreve, que ao iniciar o século XX, o igarapé de Manaus havia 

sofrido várias intervenções por conta das obras de aterro e desaterro das ruas, que foram 

construídas atravessando o leito dos  igarapés  de  oeste  para  leste  da  cidade. Porém, com a 

crise financeira que o Estado passou em decorrência da economia da borracha, estagnou-se o 

crescimento econômico e os investimentos em infra-estrutura se restringiram apenas na 

construção de estradas periféricas e resolução de problemas causados pelos aterros das áreas 

dos igarapés centrais. Essa estagnação foi percebida durante os anos de 1925 a 1955. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
15 Canoa coberta que fazia a travessia de uma margem para outra dos rios e igarapés 
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Ponte sobre o Igarapé do Espírito Santo 

 

Figura 2: DO IGARAPÉ DO ESPIRITO SANTO 
Fonte: Acervo do Instituto Geográfico e Histórico do Amazonas-IGHA 
Reprodução: Prof. Carlos Dias da Universidade do Amazonas 

 

Com o declínio da economia gomífera desencadeou-se um processo de migração do 

interior do Estado para a cidade de Manaus, com as famílias ocupando as áreas desvalorizadas 

às margens dos igarapés, próximos ao núcleo central, como a foz dos igarapés do Educandos 

e de Manaus, produzindo a famosa cidade flutuante, abordado anteriormente neste trabalho. 

Após esse período, o novo impulso econômico veio com a criação da Zona Franca 

de Manaus em 1967, que trouxe mudanças significativas no aspecto físico, pois conforme 

descreve Brandão (1998:35), a área urbana que Manaus ocupava em 1970 era 2.532 hectares, 

essa área passou em 1982, para 14. 729 hectares. Esse crescimento fez com que a terra 

chegasse a valores altíssimos, levando a população carente para áreas inadequadas, de um 

modo geral para os cursos fluviais situados em fundo de vales, como até hoje se presencia 

esta cena. (Fig. 3) 
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Figura 3.  Palafitas no leito do Igarapé do Quarenta (atrás do Stúdio 5 Mall) 
Fonte: Levantamento de campo. João Zacarias M. de Oliveira-2009 

 

Durante as décadas de sessenta e setenta, a Amazônia sofreu reflexo da nova 

configuração das políticas urbanas, as cidades passaram a ser percebidas com olhares 

desenvolvimentistas. 

No dizer de Brandão (1998: 30), os planejadores da época, (anos 60 e 70), cabia 

preparar as cidades para a industrialização (sinônimo de desenvolvimento), onde questões 

como impactos gerados sobre o meio ambiente urbano eram ignorados quando das instalações 

das indústrias. 

Até a década de 70, Manaus apresentava-se tímida com relação às propostas de 

aplicação do Plano Diretor. Os modelos de urbanização em sua maioria aplicados ou 

colocados em prática na cidade, eram de cunho econômicos obedecendo uma identidade 

permeada pelos interesses da elite local, atrelada ao grande capital internacional. Porém, 

conforme salienta Bitoun (2001:242) foi somente na Constituição de 1988, com a Reforma 

Urbana, que surgem planejamentos elaborados com procedimentos participativos, nos quais 

emerge uma onda de Leis de Uso e Ocupação do Solo, influenciada por Planos 

Metropolitanos de inspiração modernista, produzida no final da década de 1970. Contudo 

Emínia Maricato (1997) faz um alerta ao planejamento modernista:  
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O modo como são incorporados pelas instituições e pela sociedade 
brasileira o planejamento materialista é delicado. Pois, junto a ele 
corre-se o risco de ajudar a mover o moinho das idéias neoliberais. 
Todavia, o que se tem que evitar é a importação de idéias alheias 
forma contraditória, desigual e predatória ao meio ambiente como 
evoluem as cidades brasileiras. É muito alienante assistir à 
contraditória e alienada absorção de um modelo importado e depois 
absorver, também de fora, sua própria crítica, para em seguida 
colocar sem medicação outro modelo no lugar” (Maricato apud 
Bitoun 2001, p.292). 

 

 

Numa economia globalizada como a do Brasil em que somos clientes do Banco 

Mundial é eminente que haja inserção de modelos de fora, caso contrário, o Banco Mundial 

desencadeia suas exigências fundamentadas nas quatro dimensões que requerem uma 

economia estável como: inflação moderada, taxas de cambio realista, um ambiente de livre-

comércio e um sólido setor financeiro. Essas “precondições” demandam negociações com o 

governo central e reforma dos governos locais. Diante disso, não se sabe se os governos locais 

se prontificam para reformas urbanas participativas na sua plenitude, quando o capital 

financeiro a partir de seus requisitos de exigências deixa de “mãos atadas” os governos locais 

que necessitam de reformas na rede urbana da cidade. 

Como se vê, ao emprestar dinheiro, o Banco Mundial coordena e fiscaliza os gastos 

nos projetos de urbanização, caso não atinja  as  metas  estabelecidas,  os  recursos “dinheiro” 

não serão liberados, até que a meta seja atingida. Se por um lado, ele é benéfico, quando se 

aplica para uma determinada finalidade, evitando desvios nas metas propostas, por outro, 

esbarra na rigidez de planos tecnocráticos que estabelecem um modelo de fora para dentro. 

Esse caráter tecnocrático normativo nos Planos Diretores devem ser questionados, pois 

quando se trata de Planos Estratégicos na questão urbana, principalmente de caráter 

municipal, carece de inovações e com isso, pressupõe-se ampla participação popular, através 

de Audiências Públicas para não ficar resolvido apenas na esfera técnica como primeira e 

única solução, mas que haja também, envolvimento de todo o segmento da sociedade, 

escolhendo o que é melhor para a sua comunidade local. Isso é, o que se chama 

verdadeiramente de gestão participativa, onde todos contribuem através de propostas na 

melhoria da qualidade de vida da sociedade em um determinado território. 

O projeto de embelezamento com o discurso de sanear a cidade de Manaus se 

configurou na prática durante o governo de Eduardo Gonçalves Ribeiro, já que seus 

antecessores transpunham os obstáculos de igarapés através de pontes de madeiras. A cidade 

de Manaus nesse período (1852), no governo de João Batista de Figueiredo Tenreiro Aranha 
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se mostrava como uma cidade rodeada de nascentes de água doce, formada por inúmeras 

microbacias que dava a paisagem da época, uma visão natural pitoresca com pouca 

intervenção humana no seu quadro físico.  

Em meados do século XIX percebia-se com bastante clareza a presença de um 

número muito grande de igarapés na parte central e adjacências da cidade de Manaus. Em 

decorrência disso, os Estados na figura do então presidente da Província Jacintho Pereira 

Rego, que implementou uma política que proibia o uso de água dos igarapés, afugentando 

para outras áreas mais distantes da cidade as pessoas que se utilizavam da mesma.  

Valle e Oliveira (2003) chamam a atenção para o caso das lavadeiras que se 

utilizavam da água dos igarapés próximos ao centro de Manaus e que foram sendo 

empurradas para diversas localidades como o Igarapé do Aterro, Ponta dos Remédios, Igarapé 

de Manaus e mais tarde para outras áreas distantes, iniciando-se, assim, o discurso que os 

igarapés eram um entrave para o desenvolvimento urbano de Manaus, visto que era preciso 

justificar os aterros para poder produzir um novo espaço nos moldes urbanístico europeu em 

plena selva amazônica. 

Diante disso, indaga-se, será que é preciso aterrar tantos igarapés em detrimento de 

um modelo urbano importado da Europa? Por que não se mantém os cursos d’água dentro da 

cidade enquanto fonte de recurso hídrico, turismo e opção de lazer? Por que não criar infra-

estrutura adequada de moradia, ao invés de expulsar as pessoas para as periferias mais 

distantes, desaparecendo com toda uma herança cultural do lugar? São essas e muitas outras 

questões que devem ser investigadas a procura de respostas.   

 

2.4  Dos Igarapés ao asfalto: O “embelezamento da cidade” 

 

Durante o governo de Eduardo Gonçalves Ribeiro, Manaus vivenciou um momento 

áureo em sua economia, decorrente da grande demanda na produção da borracha que o 

Estado do Amazonas produzira para o mercado exterior. A esse promissor desenvolvimento 

econômico, que ficou conhecido na história como a fase da Belle Époque Manauara, onde 

cada vez mais, Manaus precisava atrair investidores estrangeiros para a economia do látex. 

Diante disso, o governo de Eduardo Ribeiro implementou uma política de embelezamento 

que inicia com  o combate na erradicação da febre palustre, responsável por inúmero casos de 

óbitos durante aquele período. Com isso, os igarapés passaram a ser aterrados para dar lugar 

as principais ruas e avenidas da capital. 
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No lugar dos igarapés, e em especial o igarapé do Espírito Santo “{...} 
surge a Avenida Eduardo Ribeiro, larga, arborizada {...}. Para a 
execução do projeto, houve a necessidade de desapropriar inúmeros 
casebres habitados por trabalhadores {...}.Era uma forma de expulsá-
los da parte central, forçando-os a se deslocarem para as áreas mais 
afastadas  (Dias, 2007, p.51) 

 

Além do projeto arrojado de embelezamento da cidade de Manaus pelo governo de 

Eduardo Ribeiro e seus antecessores e sucessores, essa política satisfazia em primeiro plano 

os interesses da classe burguesa da época, já que a idéia de compartilhar o mesmo espaço 

urbano com os pobres não era tão agradável. Nesse sentido, os aterros dos igarapés 

justificados por uma política de higiene, e para tanto, era necessário aterrar os igarapés, onde 

a paisagem natural oriunda dos igarapés era vista como algo atrasado que deveria ser 

modificada pela engenharia sanitária européia. Dessa maneira, essa atitude era vista como 

algo “positivo” em países como Inglaterra e Alemanha. Além do mais, isso servia como uma 

segurança no processo de embelezamento de Manaus, sendo esses “sucessos” difundidos pelo 

inspetor da Higiene do Estado, Dr. Henrique Pereira, afirmando que era pregado em Portugal 

o fato de que a saúde de um povo era‘{...}uma das primeiras leis do Estado {...}’ e, 

reforçando esta idéia propunha a adoção de algumas medidas ‘de alto valor sanitário’ e bem 

sucedidas na Alemanha e na Inglaterra” (Mesquita, 2006, p, 164). 

No entanto, a justificativa de que era preciso aterrar os igarapés para erradicar os 

mosquitos transmissores da febre palustre, acarretou sérios impactos ambientais com retirada 

do solo de outros locais para aterrar os canais das microbacias que apresentavam fluxos de 

drenagem natural, formando, assim, em alguns locais da cidade modificações profundas, 

como: áreas alagadiças, pantanosa e brejo de difícil acesso, por ter sido interrompido o curso 

natural de muitos igarapés. Essa forma de intervenção na natureza requer muito cuidado, pois,  

ela não  só  modifica as feições da morfologia do terreno, como também desequilibra a 

dinâmica dos fluxos dos mananciais, que sempre correm em direção a um canal maior. 

De acordo com Valle e Oliveira (2003) surgem críticas às práticas de embelezamento 

da cidade no governo de Fileto Pires, pois como salientou o Médico Hermenegildo Campos, 

tais medidas acarretaram desequilíbrios ambientais na medida em  que determinados lugares 

eram escavados e posteriormente aterrados. 

Portanto, se constata que o discurso de bem-estar social do Estado evidencia sua 

contradição quando na cidade de Manaus eram realizadas obras inadequadas e com estudos 

superficiais a respeito dos impactos ambientais, desrespeitando as peculiaridades existente nas 

áreas modificadas. 
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Manaus conhece o espírito da Belle Époque no final do século XIX e início do século 

XX, ou precisamente de 1892-1910 com o destaque do ciclo econômico da borracha, 

responsável pelo desenvolvimento arquitetônico da cidade de Manaus. Tal área de esplendor 

destaca-se no governo de Eduardo Gonçalves Ribeiro que governou o Amazonas de 1892-

1896, desencadeando uma série de melhoramentos urbanos, tendo como marca de sua 

administração a construção de imponentes prédios públicos, reconhecidos hoje como 

monumentos históricos de grande relevância na arquitetura amazonense. Seu governo também 

estava empenhado numa política de embelezamento da cidade de Manaus. Conforme descreve 

Mesquita, (1992, p. 182) o progresso e a modernidade pareciam indissolúveis e passaram a 

ocupar um lugar de destaque nos discursos e relatórios dos administradores daquela época. 

A melhoria do aspecto físico urbano de Manaus era uma cobrança de décadas do 

governo imperial, pois Manaus ainda era uma cidade provinciana. Com a implantação da 

República no Brasil e com a nomeação do governo do então presidente do Amazonas 

Gregório Thaumaturgo de Azevedo (1891-1892) reconhecia que a cidade carecia de 

embelezamento, e para isso era preciso promover melhoramentos na parte física da cidade. No 

governo de Eduardo Ribeiro, a idéia de melhoramento e embelezamento de Manaus foi posta 

em prática com meios de saldos cada vez maiores aos cofres públicos advindos da promissora 

economia gomífera daqueles anos. Segundo Mesquita (1992,p.184), o governo de Eduardo 

Ribeiro não poupava esforços para transformar Manaus num centro confortável de habitação 

{...}. Previa ainda o governador que se fossem executados os melhoramentos que vinham 

sendo solicitados, a cidade de Manaus seria a mais confortável e a mais bela do norte da 

República.  

E, assim se configurou nos governos de Fileto Pires Ferreira (1896-1898), no 

governo do Coronel José Cardoso Ramalho Junior (1898-1900), a política de melhoramentos 

da cidade de Manaus e a continuação dos ideais de embelezamento da cidade, iniciada no 

governo de Eduardo Ribeiro, onde a intenção maior era embelezar a cidade de Manaus para 

que aos olhos do estrangeiro a capital amazonense se tornasse aprazível. Isso foi percebido na 

mensagem de despedida proferida no governo de Ramalho Junior: 

 

O estrangeiro julga o paiz pela sua Capital: se esta o attrahe, esta 
sempre disposto, ou a consagrar-lhe a sua actividade, ou quando de 
volta a sua pátria, fazer-lhe referencias que determinem compatriotas 
seus e emigrarem para o paiz assim enaltecido. Tudo o que se faça pelo 
embelezamento da Capital do Amazonas, a primeira vista parecendo 
obra supérflua, é de resultado praticamente imediato. Além disso, uma 
população laboriosa precisa de prazeres superiores que lhes suavisem as 
agruras do trabalho, de locaes onde possa empregar as suas oras de 
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lazer e uma cidade revestida de belezas corresponde a essa necessidade 
( Mesquita, 1992, p. 185). 
 

 

Ao se pensar e redefinir o espaço urbano de Manaus mudou-se o antigo traçado de 

sua área central, desapropriando propriedades particulares, onde não foi levada em 

consideração a acidentada geografia do lugar. Muitos igarapés foram aterrados, áreas mais 

elevadas foram niveladas, nascente de água foram soterradas e desviadas, monumentos 

históricos e edifícios foram erguidos nos moldes europeus sem a preocupação de se adequar o 

clima tropical. Se por um lado melhorava o acesso de um lugar para outro nas vias públicas 

com os meios de transportes da época, por outro modificava-se o clima, a paisagem, 

impunham-se costumes de fora, onde as tradições culturais locais eram desfeitas em 

decorrência de um sonho de “progresso e modernidade” em Manaus. 

A grande preocupação no início do século XX era despir a cultura local de suas 

origens indígenas e suplantar os traços culturais ocidentais, ou seja, dar destaque aos 

costumes e tradições do que era de fora, principalmente, da Europa. Haja vista, os filhos da 

elite local serem os interlocutores entre a cultura européia, especialmente da França e a 

sociedade local, pois essa pequena classe burguesa que se privilegiava das riquezas da 

economia gomífera, estudava na Europa e com eles traziam costumes e modismos que eram 

absorvidos pela sociedade local que pelo desfeche com que se deparava de algo novo e 

incomum, muitas vezes desprezava sua própria cultura. 

Para o escritor amazonense Agnello Bittencourt, foi a partir do governo dos Nerys 

que a cidade “atinge o apogeu da (também sua) “Belle Époque” – lindos prédios, ruas bem 

pavimentadas com seus batentes e calçadas de mármores de lioz, iluminação feirica, luxo e 

até esbanjamento” e a população vivia “à européia” (Mesquita, 1992, p. 188). 

Contudo, para possuir todo esse esplendor de embelezamento, com grande e 

numerosa obra na cidade, Manaus dispunha na primeira década de 1900 de um belo 

orçamento de 1.600 contos de réis, dotando a cidade de inúmeros edifícios e vistosos palácios 

que durante todo o período da saudosa Belle Époque contagiou o cenário arquitetônico da 

cidade de Manaus. No ano de 1905, Agnello Bittencourt escrevera uma tese sobre o 

Amazonas em que afirmara que Manaus tinha aspecto “nobre” de uma “cidade moderna”, 

com casas altas, ruas bem traçadas e largas {...}. O porto da cidade era o “melhor do Brazil”, 

depois dos melhoramentos realizados (Mesquita, 1992, p. 192). 

Conforme se denota, Manaus vivenciou o esplendor de sua economia nos últimos 

anos do século XIX, em decorrência do auge da extração do látex, levando a cidade a ser 
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comparada com grandes metrópoles luxuosas, cortada por largas avenidas, inúmeras praças 

com belos jardins, belíssimas e imponentes construções que até hoje representam a 

hegemonia do poder do Estado da época. Enfim, nesse momento Manaus encontrava-se com 

o seu projeto de embelezamento moldado às grandes cidades européias não só do ponto de 

vista urbanística e arquitetônica, mas também do ponto de vista cultural, onde importava 

hábitos, costumes, culinária e moda de cidades como Paris e Londres, consideradas no 

momento, exemplos de modernidade e de progresso. 

Com a derrocada da economia gomífera logo após os primeiros anos do século XX, 

os administradores da cidade de Manaus, começaram a se lamentar pela diminuição das 

receitas do Estado proveniente da retração que a borracha passara no mercado exterior. Em 

detrimento disso o poder público começa a cortar gastos. As obras públicas que vinham a todo 

vapor são paralisadas e os projetos de embelezamento foram substituídos pelas obras de infra-

estrutura, rede de esgoto, tratamento de água, encanamento para uma melhor distribuição e 

melhoramento desses serviços. Essa era uma forma de esconder a situação precária por que 

passava as finanças do Estado amazonense, e ao mesmo tempo justificar a parada nas obras de 

embelezamento. No entanto, o real quadro financeiro dos cofres do Estado nem sempre era 

percebido por quem passava por Manaus. Os viajantes quase sempre comentavam da situação 

próspera que o estado passara, contudo baseavam-se pelo movimento comercial e no fervor 

com que passava a cultura amazonense do pujante momento da Belle Époque manauara. 

Após passar um longo período de “estagnação” (1920 – 1967), a vida econômica e 

social da cidade de Manaus refaz-se do verdadeiro cataclisma deixado pela economia 

gomífera após sua decadência no mercado internacional. Este momento econômico decadente 

para a cidade ficou conhecido como “período de estagnação”, no qual, a região Amazônica 

desprovida de uma atividade econômica lucrativa que lhe inserisse no mercado nacional, 

ganhou o estigma de “região problema” (Ribeiro apud Capelato, 2007, p. 23). 

Trata-se, portanto, de um grande contingente de migrantes que foram atraídos pelo 

processo produtivo do látex, e viram-se impossibilitados de retornar aos seus locais de 

origem, permanecendo na capital e contribuindo para o crescimento demográfico, resultando 

em precárias condições de vida na cidade de Manaus. Mesmo com o acontecimento da 

Segunda Guerra Mundial e o bloqueio dos seringais asiáticos, que determinaram um certo 

impulso na economia da borracha na Amazônia,  conforme saliente Oliveira ( 2003 ), não foi 

possível resgatar a hegemonia que o ciclo da borracha representou em épocas pretéritas. 

De certa forma, a primeira metade do século XX é marcada pela continuação do 

processo de urbanização iniciada no período áureo da borracha, porém, em ritmo bem menos 
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acelerado e sem nenhuma atividade econômica que promovesse o “boom” do crescimento 

econômico, conforme ocorreu em épocas passadas. 

Foi somente a partir da segunda metade do século XX que o Estado do Amazonas 

recebeu um novo impulso em sua economia, conforme descreve Capelato (2007), no ano 

1967, se estabelece na cidade de Manaus uma zona de livre comércio de importação e 

exportação, agraciada com  incentivos fiscais, onde a finalidade principal era criar um centro 

industrial de desenvolvimento no Norte do país, integrando-se ao complexo nacional. A 

ocupação do solo tinha como vetor principal de crescimento o sentido norte da cidade, onde 

se iniciaram as construções de conjuntos residenciais de forma a atender a demanda do grande 

contingente populacional advindo de várias partes do país. Os terrenos no centro da cidade 

valorizaram-se em face da demanda do uso comercial. As áreas junto às margens do rio Negro 

foram estrategicamente ocupadas por serrarias. A migração tornou-se um fator de extrema 

relevância no processo de ocupação do território de Manaus, que com a desqualificada mão-

de-obra vinda do interior do Estado era estimulada a se fixar nas margens dos igarapés e em 

áreas particulares, numa intensa ocupação desordenada, já que os terrenos no centro da cidade 

ou próximos dele era altamente caro e estavam direcionados aos grandes comerciantes e 

empresários da época, hoje reconhecidos como famílias tradicionais que fazem parte da 

história do comércio em Manaus.                   

A instalação do Distrito Industrial em Manaus gerou grandes impactos na cidade, 

tornando-se muito mais uma centralidade do que um “pólo de atração”, onde o aumento 

expressivo do crescimento populacional na cidade gerou um enorme agravamento da situação 

social e dos problemas de ordem ambiental, modificando, significativamente, a paisagem 

urbana da cidade. 

 

A ocupação do vazio não significou melhoria das condições de vida 
existentes. Ao contrário muitas vezes criou formas de relação que 
incluíram antigos modos de vida. No caso específico de Manaus, não 
foram criadas alternativas que dessem conta de garantir às mínima 
condições de vida do grande contingente da população que migrou 
para Manaus após a implantação da Zona Franca (Oliveira, 2003, p. 
67) 

 

 

Hoje, no final da primeira década do século XXI, com a população acima de 1,5 

milhão de habitantes na cidade de Manaus (ver tabela 1), as áreas mais carentes começam ser 

beneficiadas com execução de infra-estrutura (zonas: Norte e Leste). Porém, as preocupações 

maiores são com as margens dos igarapés, em especial, o do Quarenta e os demais no centro 
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da cidade, que representam enormes impactos ambientais no seu atual estágio de degradação. 

Com a revisão do Plano Diretor de 1975, as áreas internas do Município também foram 

redefinidas. A verticalização passou a ser permitida sob um maior controle em áreas 

anteriormente proibidas. 

Contudo, já se percebe um início de trabalho no sentido de sanear os igarapés. O 

projeto PROSAMIM, que decorre da iniciativa do atual governo do Estado Eduardo Braga, 

que iniciou os trabalhos nos igarapés do centro da cidade, como o igarapé de Manaus, do 

Mestre Chico, do Bittencourt construindo moradias padronizadas nas margens dos igarapés, 

financiadas com recursos externos proveniente do Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID). 

 O PROSAMIM, Programa de Saneamento Ambiental dos Igarapés de Manaus, 

conforme salienta Costa Jr. (2008 p. 57) tem como “objetivo” melhorar a vida das pessoas, 

tanto inserida nos igarapés quanto residentes nas proximidades dos canais alvo das 

intervenções. Comenta ainda, que o programa contemplará cerca de 21.000 famílias, 

totalizando 105.000 pessoas. Conclui ainda no seu relatório que as áreas de riscos, com cotas 

abaixo de 30 metros, abrigam deste total 35.000 habitantes. 

O programa se dará em duas fases de execução: quatro anos cada fase, totalizando 

oito anos de intervenção direta nos igarapés que estão inseridos no programa de recuperação. 

Todo o programa custará cerca de 200.000.000 de dólares dos quais 70% são 

oriundos de uma parceria do Governo do Estado com o BID – Banco Interamericano de 

Desenvolvimento e outros 30% devendo ser provenientes de uma contrapartida do Governo 

do Amazonas. Essa ação de infra-estrutura sanitária que também “{...} reduziu as doenças de 

veiculação hídrica”, por meio do aumento da rede tanto de abastecimento de água quanto de 

esgoto sanitário. Além da coleta e disposição final do lixo. (AMAZONAS, 2007). 

O Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus -PROSAMIM é iniciativa 

do Governo Estadual do Amazonas, criado em 2005, possui uma equipe técnica denominada 

de Unidade de Gestão do Programa dos Igarapés - UGPI, cujo núcleo funciona na Secretaria 

Estadual de Infra-estrutura. Esse projeto já havia sido discutido nas administrações anteriores, 

as quais não se interessaram. Vale lembrar, que desde 1992, o BID tenta negociar a 

implantação de um projeto de recuperação dos Igarapés de Manaus e que até 1995, nenhuma 

proposta viável fora aprovada. 

De acordo com o noticiário do Jornal do Comércio, do dia 11 de Maio de 2006, (em 

anexo), vários Estados brasileiros já implantaram programas como o PROSAMIM, com 

financiamento do BID, entre eles o Pará, que demorou dez anos para concluir as obras. No 
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Amazonas espera-se que seja em menos tempo e que as condições prévias na aprovação do 

projeto fosse o assentamento das famílias que habitam as margens dos igarapés, antes do 

início das obras. 

De acordo com a planilha da UGPI, nos anos de 2005 e 2006 foram remanejados do 

Igarapé do Quarenta 1685 moradores e ainda restam 1998 famílias, as quais também serão 

contempladas com bônus, indenizações ou conjuntos habitacionais. Isso demonstra que a área 

de estudo delimitada na pesquisa sofrerá mudanças de urbanização e alteração na estrutura 

viária da cidade e especialmente nas margens do igarapé.  

Deve-se salientar ainda, que este é mais um projeto de embelezamento da cidade de 

Manaus, como tanto outros que ocorreram, onde o que mais se conta é a estética, a visão de 

uma cidade bonita, que para se obter esse visual “belo” foi preciso aterrar inúmeros igarapés, 

deslocando centenas de famílias que tinham toda uma afinidade com o lugar, com heranças 

culturais do espaço vivido, dentro de toda uma simbologia experimentada e vivenciado no 

cotidiano das pessoas que ali se encontravam. Todavia, se por um lado as obras de 

embelezamento deixam Manaus com aparência de cidade desenvolvida, por outro os igarapés 

continuam com aquele mau cheiro, haja vista a grande preocupação estar  com o 

embelezamento e não com o ambiental e muito menos com a preservação e recuperação de 

canais dos igarapés que rodeiam não somente o centro de Manaus, como também  toda a sua 

periferia. 

Ao olhar para o Igarapé do Quarenta e se deparar com as agressões que ele vem 

sofrendo ao longo de sua história de ocupação, se faz necessária uma discussão mais 

detalhada dos impactos e das mudanças em sua paisagem urbana, visto que a degradação 

ambiental se encontra numa proporção muito delicada e necessitada de uma profunda 

intervenção no local por parte do poder público. 
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3. OS IMPACTOS NOS IGARAPÉS: MUDANÇAS NA 
PAISAGEM URBANA DO IGARAPÉ DO QUARENTA 

 

 

 

Ao se deparar com constantes desastres ecológicos como aqueles ocasionados por 

derramamento de óleo, poluição sonora, poluição do ar e da água, dentre outros produzidos 

pela civilização moderna e contemporânea, necessita-se cobrar cada vez mais medidas 

enérgicas para coibir os abusos nas posturas de determinados seguimentos da sociedade, que 

degradam e destroem o meio em que se vive. Não se pode negligenciar tais problemas, 

quando se pretende viver de forma saudável. A preocupação com o meio ambiente na cidade 

não é nenhum exagero, mas sim uma forma de garantir a vida com qualidade conforme é 

determinam as leis da natureza em função das necessidades humanas. É o que estabelece o 

convívio harmônico entre homem e natureza. 

Na cidade, a natureza é modificada em maior parte, para suprir as necessidades 

humanas. Aterram-se rios e córregos, impermeabiliza-se o solo e as margens dos rios para 

facilitar o trânsito e o deslocamento das pessoas e automóveis; derrubam-se árvores e 

edificam-se lugares que contribuem na produção do consumo. A natureza também é medida 

pelo valor de troca. Seus elementos transformam-se em recursos naturais, que ao serem 

modificados tornam-se mercadorias utilizadas pela sociedade. 

Com o 'passar do tempo', o avanço da ciência e da técnica tem acelerado a criação de 

novas problemáticas, entre as quais a ambiental urbana. Com o 'passar do tempo', o avanço da 

ciência e da técnica resolveram alguns problemas, mas criaram necessariamente outros. É 

onde o modo de produção de mercadoria mais avançou, e que também, a devastação 

ambiental mais se acirrou. (Rodrigues, apud Spósito 2001:215) 

Nos últimos 40 anos, o processo de urbanização vem se acelerando no mundo todo. 

De acordo com projeções extraídas do Anuário Demográfico da Organização das Nações 

Unidas – ONU de 2000, por volta de 1960, um terço da população mundial residia nas 

cidades. Em 2000, quase metade da população mundial vive nas cidades. Estima-se que por 

volta de 2030, cerca de 60% da população no mundo inteiro viverá em áreas urbanas. 

O crescimento urbano nas cidades sem um correto planejamento ambiental resulta 

em prejuízos significativos para a sociedade. Uma das conseqüências desse crescimento 

urbano desordenado foi o aumento da população doméstica e industrial. No caso de Manaus, e 

especificamente, no Igarapé do Quarenta, onde parte dele está localizada na Zona Sul da 
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cidade, no qual também se localizou o Distrito Industrial, surgindo a partir do Projeto Zona 

Franca, contribuindo imensamente para o grande adensamento da área. 

Valle (1998) esclarece que a microbacia do Igarapé do Quarenta é a principal 

formadora da bacia do Educandos, cuja área de abrangência total e de 4.320 há. Está 

localizada entre o paralelo (LS) 3° 04’16.95’’ e 3°08’83.51’’ e meridiano (LW) 59°55’62.35’’ 

e 60°01’31.42''. 

Como já foi dito, a microbacia do Igarapé do Quarenta constitui-se como a principal 

formadora da bacia do Educandos, e composta por outras microbacias, sendo essas 

denominadas apenas como uma única bacia, no sentido de melhor compreender o perfil 

longitudinal, nascente e foz. 

Nunes (2003:22-23) descreve as respectivas denominações baseadas nas seguintes 

informações abaixo mencionadas: 

� Com base na Carta Topográfica “da foz da bacia de Educandos até a Avenida 

Presidente Castelo Branco com proximidades da Avenida Sete de Setembro, é 

denominada de Igarapé de Educandos e a partir desse limite até a nascente 

recebe o nome de Igarapé do Quarenta”. 

� Conforme Corrêa (1996), as plantas da cidade de Manaus de 1852 e 1893 

apresentavam toda a bacia hidrográfica de Educandos como Igarapé da 

Cachoeirinha. 

� “Denomina-se de Canal do Quarenta o trecho que compreende a Avenida 

Buriti até a Estrada São José no Distrito Industrial” (Bringel, 1986). 

 

Contudo, a partir do reconhecimento realizado durante o decorrer da pesquisa, 

percebeu-se que na nascente do Igarapé do Quarenta não apresenta sintomas de crescimento 

urbano, (conforme mostra a figura 4) estando localizado no interior da área do Instituto 

Federal de Ciência e Tecnologia do Amazonas – IFAM, percorrendo em sua margem direita 

os bairros do Zumbi, Armando Mendes, Japiim, Raiz, Cachoeirinha, e na margem esquerda 

passa pelo Distrito Industrial, Crespo São Lázaro, Betânia, Morro da Liberdade até se 

encontrar com a microbacia do Igarapé do Educandos. (Ver mapa da área de pesquisa na 

página seguinte). 
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Figura 4: Área protegida do Igarapé do Quarenta próximo a sua nascente (no interior do IFAM,  no bairro do 
Zumbi) 
Fonte: Levantamento de campo. João Z. M . de Oliveira – 2009. 
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O leito da referida microbacia, com relação ao sítio de Manaus, corre de nordeste 

para sudoeste até encontrar as microbacias dos igarapés da Cachoeirinha e Mestre Chico, 

também formadoras da microbacia do Educandos. A nascente do igarapé do Quarenta fica a 

nordeste, na área do bairro do Zumbi e faz o seu percurso até desaguar no rio Negro, parte sul 

da cidade de Manaus. A padronagem da microbacia do referido igarapé é do tipo dendrítica 

(Brandão, 1999, p. 7-17). 

Strahler (1952) define a hierarquia da microbacia do igarapé do Quarenta de acordo 

com os seguintes critérios: todos os canais menores sem tributários são considerados de 

primeira ordem (da nascente à foz); recebe o nome de canais de segunda ordem aqueles 

provenientes da confluência dos dois canais de primeira ordem; os canais de terceira ordem 

são definidos a partir da confluência entre os dois canais de segunda ordem e assim 

sucessivamente 

    Hoje como foi constatado, o canal do igarapé do Quarenta serve como local de 

despejos de resíduos sólidos, efluentes químicos e depósito de descargas de centenas de 

sanitários (privadas) no seu leito, conforme mostra a figura abaixo:  

 

Figura. 5 – Lixo e descarga sanitária despejada no leito do Igarapé do Quarenta (no bairro do Japiim) 
Fonte: Levantamento de campo. João Zacarias Mar de Oliveira -2009 
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Esse tipo de atitude pode acarretar no período de chuva, intensas alagações 

decorrentes do lixo produzido pelos moradores e empreendimentos nessas áreas, causando 

transtornos tanto de ordem ambiental quanto de ordem social. 

 

Penetrando sazonalmente pelas amplas embocaduras dos igarapés, 
as águas dos rios lhes ampliam a serventia, sobretudo nas épocas de 
enchentes quando têm seu volume enormemente aumentado. É o rio 
exercendo uma função de fundamental importância para a vida na 
cidade: a função saneadora ou de esgoto (Melo e Moura apud 
Oliveira, 2008, p.57). 

 

Durante as visitas de campo foram surgindo inúmeros depoimentos. Dentre aqueles 

que mais chamaram a atenção, destaca-se o de Dona Maria Lourenço, no dia 12 de maio de 

2009, atrás do Stúdio 5, no Japiim, que ao se reportar a respeito da problemática do lixo, 

comentou:  

 
“Mesmo feita a retirada do lixo nos caminhão do lixo da Prefeitura, 
no outro lado do igarapé, pessoas joga lixo na rua e no igarapé, diz 
que não vai atravessar na ponte de madeira pra jogar lixo no outro 
lado, e que é obrigação da Prefeitura limpar a rua e o igarapé. Mesmo 
assim, eu falo, eu brigo, chamo eles de mal educados, e eles falam 
que isso é assim mesmo e nunca vai mudar, se ele não joga lixo no 
igarapé, vem outro e joga, ai  outro vem acaba fazendo a mesma 
coisa. Eu acho que falta educação para esse povo, a culpa não é só 
do governo. Eu faço a minha parte moço, mas é preciso fiscalização 
para evitar essa situação, o governo tem de multar esse pessoal, só 
assim, isso pode acabar e a gente viver melhor” (Dona Maria 
Lourenço).  
 
 

Apesar de haver coleta de lixo doméstico, realizado pelo serviço público, o 

comportamento das pessoas quanto ao destino dado aos resíduos sólidos é representado da 

seguinte forma: 

  
 Gráfico 1 – Destino dado aos resíduos sólidos. 

                Fonte: Levantamento de campo. João Zacarias Mar de Oliveira - 2009 
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É importante perceber que estes problemas ambientais, que a primeira vista parecem 

ser ligados diretamente aos moradores, é fruto do descaso do poder público que deixou 

chegar a esta situação nesses últimos 40 anos do acelerado crescimento urbano de Manaus. 

Conforme vimos no capítulo anterior, se por um lado Manaus se apresenta com ares de 

metrópole, por outro apresenta um grande aumento das mazelas urbanas: desemprego, 

subemprego, marginalidade excessiva, prostituição, trânsito caótico, aumento de favelas e 

invasões com grande degradação ambiental. Em decorrência disso, diminuiu a qualidade de 

vida da grande maioria da população, com destaque para a classe de baixa renda, sobretudo, 

por famílias vindas do interior do Amazonas e de outros estados brasileiros. 

No que se refere ao local de origem dos atuais moradores da área de estudo do 

Igarapé do Quarenta, demonstra os seguintes resultados abaixo: 

 

Gráfico 2 – Local de origem dos moradores do Igarapé do Quarenta. 
                Fonte: Levantamento de campo. João Mar de Oliveira -2009 

 
 
 
Diante do crescimento populacional já especificado em outro momento, as áreas até 

então desocupadas no Igarapé do Quarenta passaram a ser ocupadas, sofrendo intensas 

agressões ambientais, tanto em suas margens como em seu leito, estabelecendo um déficit 

ambiental de grande proporção, provocando com isso, redução na qualidade de vida de boa 

parte da população, com reflexos diretos nas condições de saúde, higiene e moradia. 

O igarapé do Quarenta, enquanto local de moradia, passou por profundas 

transformações em sua paisagem natural. Em décadas passadas, antes do uso do solo para 

morada, era um verdadeiro criadouro de inúmeras espécies de peixe. Sua água era cristalina, 

onde as pessoas faziam uso dela como área de lazer (balneário), lavar roupas, tomar banho 

etc. 
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 De acordo com o depoimento dos moradores, o Sr. Raimundo Marcolino, Sra. Íris da 

Silva e Sra. Ivana Carla, os dois com mais de 30 anos de moradia no local, revelaram que “ O 

igarapé do Quarenta nem sempre foi assim como está, em épocas passadas o local era bom de 

visitar, apresentava uma grande quantidade de árvores. Havia um areal que dava para se 

enxergar o fundo do igarapé, se tomava banho, lava-se roupas, via-se muitas árvores frutíferas 

como cajueiro, ingazeiras, azeitonas e muitas outras. Enfim, o igarapé proporcionava lazer às 

pessoas, muita gente vinha de lugares bem distantes para se banhar,tomar sua bebidinha, se 

esconder do sol debaixo das árvores, alguns até dormiam no local, e assim era a relação das 

pessoas que para cá vinham se divertir”. 

Para o seu Raimundo e dona Iris, seus desejos são de chegar a ver um dia, o Igarapé 

do Quarenta ser despoluído e descontaminado, pois segundo dona Ivana Carla, uma outra 

moradora do lugar, a água do igarapé, tem dia que está escura, amarela, vermelha, branca, 

afirmando ser substâncias desconhecida por ela, oriunda  do Distrito Industrial. Isso ocorre 

muito quando o igarapé está bem calmo, sem chuvas e sem alagações. 

Ao caminhar pelas margens do Igarapé do Quarenta, sente-se um enorme sentimento 

de perda  ao presenciar o desmatamento irracional, o acúmulo de lixo, a intensa favelização, a 

água no seu alto estado de decomposição com mau cheiro sem as mínimas condições 

sanitárias para a sobrevivência daquela comunidade ribeirinha. Isso tudo representa o reflexo 

negativo do modo de produção excludente em nossa sociedade. Se por um lado, se tem um 

rico Distrito Industrial, em contrapartida convive-se com inúmeros problemas oriundos desse 

modo de produção que massifica, que exclui e que oprime o cidadão, remetendo-o a um 

estado de pobreza e absoluta miséria diante do caos e da desordem ambiental. 

No dizer de Souza (1999), o meio ambiente é construído pela relação da sociedade 

com a natureza por meio do trabalho, portanto, é produção social continuamente mutável. 

Muitas vezes as transformações ambientais que ocorrem por meio do trabalho, rompem a 

cadeia trófica e introduzem componentes que antes não existiam na natureza. O resultado 

desse processo expressa-se pela redução, perda ou desaparecimento de propriedades, como a 

qualidade ou capacidade produtiva de recursos naturais, pelas variadas formas de poluição 

(do solo, do ar, dos cursos fluviais, dos lençóis freáticos etc.), e pela produção de um 

ambiente nocivo direta e indiretamente à saúde, ou à segurança das pessoas. Eis o fenômeno 

da degradação ambiental produzido historicamente, como resultado da produção social das 

formas espaciais. 

No caso do Igarapé do quarenta, a ocupação do solo de forma desordenada se deu em 

detrimento de outra localidade, no caso, o centro da cidade de Manaus, onde além da elite 
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local ocupar as áreas planas, melhor  de se viver, havia  um  modelo  econômico (ZF) 

nascente na época que carecia melhorar a fisionomia da cidade. Além do mais, a história 

mostra que o desenvolvimento das forças produtivas tende a concentrar-se nas cidades, 

motivo pelo qual atraiu grandes contingentes populacionais, desestruturando a produção do 

campo e acirrando os conflitos no meio ambiente urbano. 

 

Uma das críticas básicas pelo Clube de Roma, levantadas contra os 
modelos de desenvolvimento pelo (o que?) é a de que eles se baseiam 
numa visão estática ou de que privilegiam prognósticos feitos 
partindo-se do princípio da manutenção do status quo. Em outras 
palavras os modelos desenvolvidos procuram determinar os 
impactos ou as deteriorações ambientais que ocorreriam caso 
continuassem em vigor as atuais estruturas e regras de produção. 
Foram pouco levados em consideração as reações da indústria 
perante as medidas tomadas na área ambiental, as mudanças dos 
custos relativos e das preferências dos consumidores finais 
(Klemmer, apud Santarém, 2002, p. 20 ).  

 

 

  O processo de ocupação e produção do espaço urbano é marcado pela dinâmica das 

relações de produção dentro de um espaço historicamente estabelecido. No caso do Igarapé 

do Quarenta está ligado as alterações ocorridas nas diferentes formas que se apresenta o 

processo de acumulação de capital na cidade de Manaus. E com a afirmação de que “se a 

ocupação populacional acarreta problemas ambientais, em Manaus, a situação se agrava ainda 

mais, já que, a mesma é entrecortada por diversos igarapés, tendo seus ecossistemas fluviais 

modificados em decorrência do crescimento urbano (Bringel, apud Nunes, 2003, p. 30 ).    

Vale ressaltar também, que a retirada da mata ciliar das margens se deu em 

detrimento da ocupação desordenada de habitações tipo palafitas, causando impactos 

imediatos e comprometendo o ecossistema do referido igarapé em estudo.  
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  Figura 6. Ocupação no leito do Igarapé do Quarenta (no bairro do Japiim) 
  Fonte: Levantamento de campo. João Z. M. de Oliveira – 2009. 

 

Observa-se, a partir dos estudos apresentados por Brandão (1999), que no ano de 

1996, tanto a margem esquerda quanto a margem direita do curso inferior e médio do igarapé 

do Quarenta foram ocupadas por palafitas, (conforme se observa na figura 6). Destaca ainda 

que a ocupação das margens dos igarapés têm sido  um dos fatores preponderantes para o 

processo de degradação do meio ambiente, pela ausência de uma infra-estrutura básica de 

saneamento, transformando-os em um espaço agressivo às populações que residem nessas 

áreas. 

A expansão urbana e industrial associada ao avanço tecnológico, se por um lado traz 

benefícios à sociedade, por outro apresentou problemas muito mais complexos e mais graves 

para a sociedade urbana, como o acúmulo de lixo, a poluição das águas e do ar, acarretando, 

com isso, inúmeros problemas de cunho ambiental, muitas vezes irreparáveis e difíceis de  

serem solucionados, fazendo com que a sociedade envaidecida pela onda tecnológica acabe 

contribuindo com a degradação do meio, e assim, sofrendo graves conseqüências no seu 

cotidiano. Portanto, quando se discute a questão ambiental deve-se considerar a complexidade 

do meio natural, bem como aquele criado pelo homem, resultante da interação dos aspectos 

físicos, históricos, biológicos, sociais, econômicos, políticos e culturais não esquecendo a 

forma como será a abordagem de seus aspectos no decorrer de suas estratégias de ação. 
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O assoreamento do igarapé do Quarenta, a contaminação de suas águas e o 

comprometimento ambiental na sua nascente9 tem relação direta com a expansão e o descaso 

das fábricas do Distrito Industrial (DI). 

Conforme salienta Damasceno (2006), as pesquisas revelam um volume acima do 

aceitável de metais pesados nas águas do igarapé do Quarenta comprometendo, de maneira 

drástica, o ambiente daquela área. De acordo com o quadro mostrado a seguir, que mostra os 

maiores poluidores que são as indústrias e não a população. 

Concentração média de metais encontradas nos sedimentos do igarapé do Quarenta (mg/g) 

Local          Ferro      Manganês        Níquel       Chumbo       Zinco      Cromo      Cobre  

Nascente      36.160    62,26             64,32           148,24         1.103,0    215.08      2.660           

Coplast         33.860    257.13           101.46         173.04         805.00     146.05      2.480 

N República   26.830    63.50             105.03         160.97        1.570.00   132.11     1.740  

Seduc            29.800     84.75             532.44         173.03       1.206.00    184.47     1.830 

Stúdio 5        35.740    84.25              937.49         273.37       1.179.00    374.85     1.430 

Silves            27.540   123.92             351.74         192.26           525.08   175.91     1.030 

Controle        19.570   55.50               8.1,8            ND                 156.00     44.36        30 
ND – Não Determinado. 
Tabela 2 – Relatório de Impacto Ambiental na Bacia do Quarenta. 
Fonte: Dissertação de Mestrado de Sandra Linéia Gomes Damasceno – Manaus – 2006. 
 
 
 
 

Como se observa nos dados expostos, além da problemática urbana com a falta de 

saneamento, a população residente no local sofre com problemas ambientais gritantes, tendo 

que conviver com água contaminada exalando, como já foi salientado, mau cheiro. Enfim, no 

igarapé se depara com amontoados de lixo, um cenário que revela o descaso do Poder Público 

com a saúde da população, com a preservação ambiental e com a limpeza dos igarapés que 

recortam a cidade em todo o perímetro urbano. 

Conforme Oliveira (2008) salienta em sua caracterização das formas de ocupação na 

área da bacia do Igarapé do Quarenta, 47% dos terrenos foram comprados, 20% invadidos, 

20% cedidos por familiares e amigos e 10% alugados. Ressalta ainda, que as condições dessa 

área são extremamente precárias do ponto de vista da valorização do imóvel. 

Nota-se, que o valor agregado não está associado ao valor do imóvel, mas pelo valor 

do espaço geográfico onde o terreno está localizado. Todavia, por esse motivo, as pessoas 

acabam ocupando a rede de drenagem (suas margens ou leito do igarapé), sujeitos a 

                                                
9 Local onde se verifica o aparecimento de água por afloramento do lençol freático. As áreas onde aparecem olhos d'água, geralmente planas 
e brejosas 
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inundações ou processos erosivos. Porém, é importante ressaltar que as condições sanitárias 

são precárias e com a ausência de infra-estrutura, nessas áreas a degradação ambiental é 

visível e dramática. 

Quanto ao tipo de moradia encontrado no local de estudo, os dados obtidos estão 

representados no gráfico abaixo:  

 

Gráfico 3 – Tipos de construção de casas. 
Fonte: Levantamento de campo. João Zacarias Mar de Oliveira -2009 
 

 

Além das péssimas condições por que passa a rede hidrográfica do igarapé do 

Quarenta contribuí ainda para essa degradação, proporcionando um impacto ainda maior, o 

adensamento das moradias tanto nas suas margens quanto no seu leito, sem que haja um 

serviço de saneamento básico, mais particularmente de esgotos sanitários. Enfim, a análise 

dos indicadores até aqui expostos pode servir como informações necessárias enquanto 

contribuição para a melhoria da qualidade de vida das pessoas que lá residem. 

A cidade de Manaus em menos de cinqüenta anos sofreu profundas mudanças na 

sua paisagem urbana, de cidade flutuante construída em toras de madeiras sobre a água, aos 

casebres em solo urbano feitos com madeiras, zinco, telha de barro e, hoje, casas de alvenarias 

construídas com tijolos areia e cimento. Muitas dessas moradias verticalizaram-se sob a 

construção de apartamentos em edifícios de concreto armado. De acordo com Carlos (1992), a 

paisagem urbana é a expressão da “ordem” e do “caos”, manifestação formal do processo de 

produção do espaço urbano, colocando-se no nível do aparente e do imediato.  

As mudanças que ocorreram e que ainda estão ocorrendo no espaço urbano e na 

cidade de Manaus desde a implantação da Zona Franca de Manaus, nas áreas de riscos dos 

igarapés tem suscitado um comprometimento muito grande na qualidade de vida das pessoas 
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86%
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que lá se localizaram, bem como no exercício da cidadania e dos preceitos democráticos, visto 

que todos têm direito a uma vida digna que provém do direito ao trabalho, à educação, à 

saúde, ao lazer e muitas outras prerrogativas que influenciam diretamente no bem-estar do 

cidadão. 

No momento atual de nossa história e, principalmente, nas últimas décadas 

passadas, o mundo presenciou e presencia mudanças de hábitos de consumo em todo o globo 

terrestre, com alterações significativas, muitas delas irreversíveis nos ciclos da natureza, 

comprometendo, assim, as formas de vida de inúmeras espécies incluindo o homem. 

A cidade de Manaus encontra-se inserida nessas mudanças sócio-ambientais, com 

modificações na sua paisagem, em decorrência de um modelo de desenvolvimento econômico 

criado no final da década de 60 com a implantação da Zona Franca de Manaus, trazendo no 

seu bojo alterações na paisagem urbana, na paisagem natural e conseqüências ambientais 

profundas como são vistas no igarapé do Quarenta a partir da instalação do Distrito Industrial, 

em decorrência de um aterro estabelecido por terraplanagem realizada para implantação das 

indústrias do Parque industrial recém instalado. Com isso, teve-se a cobertura vegetal, 

alterada, onde modificou-se a dinâmica, o fluxo e o estado natural da água, desencadeando um 

processo de urbanização caracterizado pela ocupação desordenada do solo, comprometendo 

ainda mais a paisagem urbana e as margens desse extenso manancial que outrora foi um 

viveiro natural de peixes e habitat de inúmeras outras espécies.  

 

3.1 A história do Igarapé do Quarenta a partir da visão de seus moradores 

 

Morar na periferia não significa apenas fazer parte de um fragmento do espaço 

urbano onde o cotidiano é produzido no confronto com a carência de infra-estrutura e de 

serviços públicos. Conforme descreve Moura (1993), a periferia não está relacionada apenas a 

uma referência geográfica, mas com todo um conjunto de fragmentos do espaço urbano que 

apresenta peculiaridade em seu aspecto físico, “na externalização das várias estratégias 

utilizadas para fazer frente à  precariedade das condições de sobrevivência (seja nas formas de 

ocupação do espaço, seja nos arranjos habitacionais), bem como na textura social e política”.  

A área que compreende a microbacia do Igarapé do Quarenta é um exemplo bastante 

claro do que se pode chamar de periferia de Manaus, inserindo no contexto daquilo que se 

denomina de espaço reproduzido, carente de serviços e com grandes problemas ambientais ao 

longo de sua história, como se pode ver na figura abaixo. 
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Figura 7: Danos ambientais, descarga de esgoto doméstico (próximo a Seduc no Japiim) 
Fonte: Levantamento de campo. João Z. M. de Oliveira - 2009 

 

A ocupação do Igarapé do Quarenta está diretamente ligada a sua história 

socioeconômica, através da dinâmica das relações sociais de produção, nas diferentes formas 

em que se apresenta o processo de acumulação de capital na cidade de Manaus. Com a 

retirada da cidade flutuante, muitas famílias foram se deslocando para as áreas ribeirinhas, em 

especial o Igarapé do Quarenta, pois nas áreas centrais de Manaus o valor da terra era muito 

mais alto que o solo da periferia. 

Conforme Souza (1999), da foz da bacia hidrográfica do Educandos passando pela 

confluência dos bairros de Educandos e Cachoeirinha nas proximidades da Rua Maués, a 

ocupação correspondente ao período anterior à criação da Zona Franca de Manaus, mais 

precisamente até 1968, de acordo com depoimentos de moradores que presenciaram aquela 

época, o Igarapé do Quarenta servia como espaço de lazer e também como fonte de utilização 

da água para fins domésticos, pois não existia esse adensamento de moradias que existe hoje. 

Até o final da década de 1960, o Igarapé do Quarenta servia como local de descanso 

e lazer, pois às suas margens eram ocupadas apenas pela vegetação natural. A partir da 

criação do modelo Zona Franca, ocorreu um enorme aglomerado na área do Igarapé, 

ocasionado pelo atrativo da indústria nascente na época e pela construção dos conjuntos 

habitacionais (31 de Março no bairro do Japiim e conjunto Costa e Silva no bairro da Raiz), 

construídos para abrigar antigos moradores da cidade flutuante. Outros contingentes 
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populacionais vinham das áreas rurais das cidades do interior do Estado do  Amazonas, de 

outras cidades brasileiras e até mesmo de outras localidades de Manaus, pois a medida em 

que eram empurrados da área central de Manaus, onde o solo se tornava cada vez mais caro, 

as  populações de baixa renda partiam em direção às margens dos igarapés como única opção 

de moradia existente. 

 Essa população desprovida de recursos e alijada do seu direito de morar buscava 

alternativa de moradia nas margens dos igarapés, como ocorreu no Igarapé do Quarenta, que 

por ser uma área inundável, a terra não se apresentava com grande valor nem de uso nem de 

troca (Bindá, apud Nunes, 2003 p. 27). 

Durante as entrevistas realizadas com moradores com mais de 10 anos, percebeu-se 

que alguns conheciam mais a história do Igarapé do Quarenta. Porém, os que possuíam 

informações a respeito expuseram com clareza os fatos presenciados ao longo se suas 

vivências no local da pesquisa, conforme se descreve:  

 

“Enquanto a maioria dos entrevistados afirmavam que não houve 
mudanças no Igarapé do Quarenta, continuando poluído desde as 
suas chegadas no local, o Senhor Raimundo Marcolino e Senhora 
Ires da Silva, afirmavam que a história do igarapé nem sempre foi 
essa. 'Houve tempos em que o igarapé era limpo, onde se plantava, 
se criava, se banhava com a água, se fazia dele um local de lazer , 
pois havia um areal em que as pessoas lavavam roupas e que a 
vegetação era mais fechada. E hoje, o que se vê, é a imundice, o 
descaso pela natureza, as pessoas jogando lixo, despejando seus 
esgotos no leito do igarapé'. Afirmaram ainda, que eles convivem com 
uma grande falta de segurança, onde foi constatado que boa parte 
dos locais visitados, eram taxados por moradores de zonas 
vermelhas, com grande índice de assaltos, tiroteios, prostituição, 
usuários de  drogas e  que a  incidência desses  tipos de violência 
ocorriam mais nos fins-de-semana”. 

  

Enfim, além da problemática ambiental são inúmeros os problemas sociais 

enfrentados pelos moradores da área pesquisada. Contudo, apesar de todos os problemas aqui 

citados, existe o lado positivo de se morar no Quarenta, pois conforme os entrevistados, o 

lugar ficava próximo de tudo, dizendo que as linhas de ônibus eram muitas, a proximidade 

com seus trabalhos eram boas, a chegada até os serviços de saúde mais complexos, também 

era favorável, em decorrência da distância. E por esses e muitos outros motivos muitas 

pessoas ainda moram na área e gostam do local onde residem, conforme se pode constatar no 

gráfico 4 resultante da pesquisa. 
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Gráfico 4 – Permanência ou não no local de moradia. 
Fonte: Levantamento de campo. João Zacarias Mar de Oliveira - 2009.  

 
 

Os igarapés são descritos como paisagens que expressavam uma beleza natural de 

Manaus e que outrora dariam a esta uma posição de destaque entre as cidades brasileiras. 

Porém, no momento atual de sua história em decorrência das ocupações desordenadas por 

famílias, muitas delas desprovidas de moradias e sem outra opção, buscam esses lugares 

como solução de uma única moradia os quais lhes foram negadas em épocas passadas. 

O governo do Estado através do Programa Social e Ambiental dos Igarapés de 

Manaus está aterrando, canalizando e, sobretudo, “embelezando os igarapés”, com o discurso 

de melhorar as condições sanitárias e ambientais desses lugares, principalmente a estética da 

cidade. Contudo, ao retirar as inúmeras famílias, as quais muitas vezes são necessárias por 

estarem em situação de risco, quebra-se com a identidade cultural do lugar ao removê-las para 

outros lugares. É importante que se preocupe com a relação afetiva, intersubjetiva e 

intencional do lugar e seu entorno, afinal há toda uma herança cultural envolvendo o espaço 

vivido, do qual não se deve esfacelar a história de um lugar em detrimento de uma mudança 

na paisagem, principalmente quando não faz parte do contexto cultural e visual da 

comunidade que ali se insere. 

Ao serem deslocados para outros lugares os moradores perdem a identidade do lugar, 

restando apenas às lembranças, que num tempo bem próximo serão esquecidas e, com isso, a 

herança cultural construída durante toda uma vida será esfacelada em decorrência de um 

projeto importado e arquitetado por quem desconhece a afetividade das pessoas com o lugar e 

seu entorno.  
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3.2 Políticas públicas na ocupação urbana do Igarapé do Quarenta 

 

Para se falar de políticas públicas no Brasil há de se considerar que é preciso ter 

como referência o quadro geográfico de extrema de extrema diversidade e desigualdades 

socioeconômicas. E quando se fala em políticas públicas, o que logo vem em mente são as 

ações definidas para a diminuição da pobreza, tanto em áreas rurais quanto urbanas. 

O Estado, enquanto instituição de poder representa diversos interesses, tanto na 

esfera econômica, quanto na esfera social, contribuindo para a produção diferenciada do 

espaço urbano. Em Manaus, assim como em todo o restante da Amazônia, nunca se construiu 

um Estado baseado nos princípios universais, ou seja, num sistema de leis válidas para todos. 

O Estado, a partir de sua atuação governamental separa, controla e dirige o espaço. Daí que as 

políticas públicas urbanas contribuem para a produção diferenciada do espaço urbano, 

promovendo as áreas de reprodução do capital das condições necessárias à sua produção em 

detrimento de outras, onde as desigualdades sociais se configuram como desigualdade 

socioespaciais  

As práticas de urbanização implementadas em Manaus em governos pretéritos, 

principalmente, no final do século XIX e início do século XX, as quais culminaram com o 

aterro de inúmeros igarapés, foram cimentados num viés ideológico de que tudo estava por 

fazer. Como Manaus era vista como um lugar vazio, a concepção era de se fazer um 

urbanismo igual, cujo modelo era o esquadrinhamento linear da parte central da cidade. 

Lefebvre analisa esse processo, alertando que o Governo objetiva a cidade enquanto meio e 

condição para o avanço das relações capitalistas, sujeitando-se às dimensões do global e do 

poder político do Estado, aniquilando tempos e espaços, pondo fim às contradições e 

neutralizando o que resiste (Lefebvre, apud Oliveira 2003 p. 73). 

A conservação da cidade de Manaus até as duas primeiras décadas do século XX 

eram de responsabilidade das empresas privadas e empresas exploradas por companhias 

estrangeiras, onde mais tarde os serviços foram repassados à esfera municipal. De acordo com 

Mesquita (1997:207– 225), os serviços público dessa  época  não  primavam  pela  qualidade  

necessária, haja vista as principais empresas concessionárias dos serviços públicos em 

Manaus, a partir da década de 20, receberam inúmeras críticas e  reclamações, não somente 

da população como de empresários e até mesmo do próprio Governo da época, pela 

precariedade dos serviços prestados, como: o transporte, o abastecimento de água, a energia 

elétrica, o telegrafo, o porto etc. 
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Com a crise da borracha, as concessionárias deixaram de realizar novos 

investimentos, e os serviços foram continuamente se deteriorando, ocasionando o abandono 

de alguns na década de 50. 

Conforme descreve Oliveira (2003:122–123), mesmo os serviços que eram de 

responsabilidade de concessionárias, não primavam por qualidade, percebia-se ainda, que as 

políticas públicas eram de curto prazo e muitos dessas políticas direcionavam-se a interesses 

pessoais. Dificilmente um plano aplicado era capaz de solucionar os problemas coletivos, 

articulado a um planejamento preventivo que pudesse pensar a cidade para além do aqui e do 

agora. 

Foi somente nos anos 50 que se pensou no aumento do raio de circulação da cidade 

para a demanda interna, pois já se exigia que as cidades brasileiras se preparassem para uma 

circulação maciça de automóveis, advinda da indústria automobilística que estava sendo 

implantada no Brasil da época. Contudo, é preciso assinalar que a até a década de 70, no 

período pós implantação da Zona Franca de Manaus, a cidade não apresentava plano de ação 

que desse conta das políticas públicas urbanas a médio prazo, ficando assim, os problemas de 

cunho urbanístico a serem corrigidos. 

Com a implantação de pequenas indústrias de transformação vinculadas ainda ao 

setor extrativista, incrementa-se o processo de ocupação de áreas de igarapés em Manaus. 

Essa demanda pelo espaço desvalorizado às margens dos igarapés, em particular, o Quarenta, 

intensifica-se com a implantação do Distrito Industrial, o qual demanda um grande serviço de 

infra-estrutura para atender aos interesses do grande capital que se instalara em Manaus, por 

conta do novo modelo econômico recém criado. 

Com essa nova etapa, conforme descreve Valle (1999), consolida-se um modelo de 

desenvolvimento que prioriza o crescimento econômico do Estado, passando mais uma vez 

para outro plano, o do bem estar social.  

Em vista do novo modelo econômico retomaram-se os projetos urbanísticos, com a 

divulgação dos seguintes projetos: “O projeto de saneamento de igarapés em Manaus” e o 

Programa de melhoria da habitação popular e revitalização urbana de Manaus denominado de 

Nova Veneza. Este último foi substituído pelo Programa de Saneamento Ambiental dos 

Igarapés de Manaus (PROSAMIM), caracterizando-se com seus objetivos no atual momento 

da realidade sócio-espacial da capital amazonense.  

Outro Projeto de ordem pública que visa minimizar alguns problemas é o de 

conservação ambiental, nas margens dos igarapés, denominado de S.O.S. igarapé, 

desenvolvido pela Secretaria Municipal  de  Desenvolvimento  e  Meio  Ambiente, com  a  
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finalidade de aumentar  a  participação  da sociedade nas questões ambientais, através da 

conscientização e de ações efetivas, como as  retiradas de lixo debaixo das palafitas das 

margens e leito dos igarapés. 

 

A política ambiental não causa custos econômicos sua função é 
muito mais de fazer estes custos recaírem sobre aqueles que os 
causam. Esses custos são o reflexo da exigüidade das reservas 
naturais. Se renunciássemos às medidas preventivas em relação à 
proteção ao meio ambiente ou às medidas saneadoras, isso acabaria 
custando bem mais para a sociedade como um todo, por que os 
custos cumulativos, proveniente da sobre carga ambiental e de sua 
poluição, ultrapassam de longe que são feitos com sua preservação. 
A política ambiental acaba sendo então, uma contribuição para a 
diminuição dos custos econômicos globais (Töpfer, apud Santarém, 
2002, p. 19). 

 

Sendo a SEDEMA um órgão de coordenação, controle e execução da política 

municipal do meio ambiente, (art. 20) cabe a Secretaria Municipal além das suas inúmeras 

atribuições na fiscalização ambiental estabelecer parâmetros e padrões de qualidade ambiental 

subsidiada pelo Fundo Municipal para o Desenvolvimento e Meio Ambiente.  

Porém, esses padrões de qualidade ambiental não foram percebidos durante a visita 

de campo em boa parte do Igarapé do Quarenta. Todavia, o que mais se percebeu durante as 

entrevistas junto aos moradores foram reclamações da poluição do ar, do ambiente local com 

aparecimento constante de inseto e ratos, principalmente, após uma grande chuva onde ao 

descer a água acumulam-se lixos, proliferando um grande número de animais, entre eles 

cobras, urubus, moscas, carapanãs, transmissores de moléstias, causando danos a saúde 

daquela comunidade ribeirinha. 

Conforme o relato da moradora Simone Barbosa, em maio de 2009, na margem 

direita do Igarapé do Quarenta, próximo a Secretaria de Segurança Pública do Estado, foi 

comentado o seguinte: 

 

“Quando foi tirada as casas daqui do igarapé, o capim cresceu e 
encheu de lixo nesse local,, aparecendo urubus, ratos, moscas e 
outros insetos que transmite  doenças. Eu mesma, peguei dengue e 
malária, pois tem muito mosquito, carapanã. Eu penso que precisa 
se fazer alguma coisa para acabar com esse problema, já que não foi 
só eu que adoeci aqui.”(Dona Simone Barbosa). 

 
Uma vez averiguado e percebido que o igarapé do Quarenta está poluído, num grau 

bem elevado, esta situação afeta a vida de todos aqueles que lá se localizam ou que fazem uso 

do solo enquanto espaço de moradia. Porém, em decorrência da falta de uma infra-estrutura 
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adequada os moradores da área de estudo do bairro do Japim II, até a sua foz na microbacia 

do igarapé do Educandos carece de serviços públicos em sua totalidade.  

Todavia, o espaço de moradia em áreas alagadiças não é novo no cenário urbano da 

cidade de Manaus. A presença de moradores às margens de igarapés é registrada quando da 

retirada dos moradores da cidade flutuante, meados da década de 60. Fazendo uma análise 

sociológica do fato conclui-se que a retirada dos moradores foi feita de forma truculenta e sem 

o devido planejamento, ocasionando um impacto significativo na cidade de Manaus (Salazar, 

apud Damasceno 2006, p. 140).   

Todo remanejamento de famílias de um lugar para outro exige certo cuidado, pois é 

preciso considerar a identidade do lugar, já que cada lugar apresenta suas especificidades. 

Caso contrário, ao desconsiderar a originalidade do lugar, esvazia-se sua alma, entendida no 

sentido de pertencimento, ou ainda, resultado das relações imateriais estabelecidas com o 

espaço físico (Haesbaert apud Costa Jr. 2008, p. 64). 

Em decorrência disso, é preciso mencionar que as especificidades não tem sido 

consideradas pelos Programa de revitalização do PROSAMIM nos igarapés do Quarenta, do 

Bittencourt, de Manaus e do Mestre Chico, visto que a história de vida das pessoas com esses 

lugares não tem sido dado a devida importância a esse respeito. Como conseqüência disso, 

Yazigi (2001), alerta que ao invés de um lugar que contava com a presença de pessoas, 

surgirá outro sem pessoas, logo sem “vida”. 

Assim como os demais programas de remoção de moradores em área de risco, o 

PROSAMIM não foi diferente. Para alguns é visto como uma opção de melhoria, mas para 

outros, causa insatisfação profunda. Como no caso de dona Maria Ozana, que fez greve de 

fome10, recusando-se a sair do local em que morava, no Igarapé da Cachoeirinha, quando 

descobriu que corria o risco de perder sua casa e ficar na rua sem teto. Em decorrência disso, 

o Ministério Público investigou denúncia de corrupção no PROSAMIM, objetivando o 

procedimento em apurar envolvimento de agente público em pagamento “por fora” a 

corretores (ver documento em anexo). 

Em nome da modernização urbana e do embelezamento da cidade, impõe-se de 

maneira violenta, em nome da decisão pessoal de alguns, trazendo conseqüências irreparáveis 

na desestruturação, na destruição e na desconstrução dos laços de vizinhança, de emprego e 

de outros modos de sobrevivência. Tudo em detrimento de um pseudo-desenvolvimento 

imposto de cima para baixo, sem a participação ou consulta da sociedade local, 

                                                
10 “Costureira entra em greve de fome contra desapropriação no Amazonas” Jornal A Folha, 18/ /04//06 
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negligenciando a participação popular. Porém, esta situação é explicada quando seus 

objetivos são direcionados a elite e serve a propósitos segregacionistas e especulativos. Nessa 

visão “estadocêntrica“, quem planeja a cidade é o Estado na figura dos seus governantes, 

apoiados pela classe dominante, ao qual cabe regular o uso do solo, bastante cômodo e 

favorável aos grandes agentes imobiliários, que por sua vez, se beneficiam dos serviços 

promovido por planejadores que estão no poder em defesa de interesses minoritários. 

  

3.3  O espaço vivido e desejado pelos moradores do Igarapé do Quarenta  

   

É necessário escrever o que realmente foi percebido durante as investigações 

pertinente ao lugar e a produção do espaço vivenciado pelas famílias que ainda residem nesse 

lugar, o qual apresenta enormes problemas de infra-estrutura, mas que representa um 

imensurável valor sentimental por muito que ali se instalou. 

O Igarapé do Quarenta enquanto habitat de inúmeras espécies vegetais e animais, ao 

longo de sua história natural, cedeu lugar ao espaço produzido pelo homem que nele fixou 

moradia. 

Apropriado de forma “desordenada”, o Igarapé do Quarenta, configura-se hoje, 

como um novo espaço geográfico com diversos problemas de ordem social e ambiental. 

Porém, esse espaço criado e vivenciado por famílias de baixa renda no decorrer da história de 

sua ocupação, cria afinidade com o lugar, onde as pessoas criaram raízes de pertencimento 

desse lugar enquanto mundo vivido. 

Percebe-se com isso, que o lugar não se constitui a partir da localização já que a 

mesma não é imbuída de história e significado, percebido nas experiências pessoais, na 

paisagem, na rotina, no ritual, no contexto com outros lugares. Enfim, o lugar enquanto 

mundo vivido apresenta muito mais elementos consistentes na sua definição do que sugere a 

palavra localização. 

Foi percebido também, que durante o estudo de campo, boa parte dos moradores do 

Igarapé do Quarenta, principalmente, os mais antigos no lugar construíram uma história, um 

cotidiano com o entorno do espaço vivido, onde nasceram seus filhos e netos, pois em 

decorrência  da proximidade com outros lugares facilita o acesso a escola, ao posto de saúde, 

ao açougue, a taberna do vizinho que também contribui para a história do dia-a-dia. É nesse 

lugar que se construiu um sentimento de solidariedade de um para com o outro. Esse 

sentimento de solidariedade foi relatado por Dona Antônia Oliveira, “Quando ocorrem 

inundações durante o período chuvoso aqui no Igarapé, a gente se ajuda, procurando salvar o 
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que é possível dos nossos pertences”. É esse espírito de solidariedade que os aproximam e ao 

retirá-lo do seu espaço vivido, para outro espaço, ocorre uma ruptura no cotidiano do espaço 

vivido, desestruturando a herança cultural do lugar vivenciado. 

Percebe-se com isso, a importância de um planejamento urbano no Igarapé do 

Quarenta bem mais eficaz, considerando à priori, o bem estar das pessoas e o respeito às 

historias de vida com o espaço e no espaço, levando em conta o lugar vivenciado, enquanto 

base de sua existência cotidiana, pois nesses lugares, as decisões são tomadas, as escolhas são 

feitas, as esperanças e frustrações são construídas no âmbito da comunidade. Por isso, devem 

ser mantidas e respeitadas. 

Em outra investigação realizada junto aos moradores no Igarapé do Quarenta, duas 

entrevistas chamaram a atenção sobre a afinidade do lugar vivido. “Primeiramente com a 

Dona Raimunda Dias, que foi categórica em afirmar que não tem pretensão nenhuma em sair 

do lugar onde mora, já que seus filhos e netos moram todos próximos de sua casa, onde 

muitos dele nasceram ali. Além do mais, cotidianamente eles se deslocam até a sua casa para 

tomar do seu café ou provar de sua comida. Ela afirma ter o maior prazer com essa relação de 

convívio em seu lar, morar próximo ao Igarapé para ela, lembra seu lugar de origem, a cidade 

de Alenquer no Pará, cidade ribeirinha do Baixo Amazonas.  

Outro momento da pesquisa se deu com o Senhor José Alberto, que também se nega 

a ser removido do lugar, pois ele é um taberneiro que mora na margem esquerda do Igarapé 

do Quarenta, no conjunto habitacional Manaus 2000, o qual veio de outra área que alagava, 

atrás do Studio 5 Mall, e já está no lugar desde 1996. A sua recusa em sair está relacionada, 

além da proximidade que sua casa possui com os demais lugares, é por ser um pequeno 

comerciante, taberneiro, não quer perder sua freguesia e, por outro lado, ninguém lhe garante 

que o seu pequeno negócio vai dar certo longe dali, pois é desse pequeno comércio, através da 

boa clientela que possui na vizinhança, que consegue sustentar sua família. 

Em outras palavras, parte das pessoas que residem próximas aos igarapés, devido à 

identidade desenvolvida com o entorno, é percebido tanto pela relação intencional, 

proximidade com o trabalho, com a escola, com o hospital etc., quanto pela intersubjetividade, 

morar próximo aos parentes, clientes, amigos e conhecido mais chegados. 

Isso revela que as pessoas não moram por morar, mas criam consigo toda uma 

herança de costumes, de pertencimento de vivência no lugar e seu entorno. O lugar é 

percebido pelas lembranças que as pessoas possuem de outros lugares onde viveram. Morar 

próximo do igarapé lembra a condição de ribeirinho e suas peculiaridades do lugar, lembra 

também, a estreita relação do homem amazônico com a floresta e, principalmente, com a 
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água, não esquecendo da importância que ela exerce e está intimamente ligada em sua vida. 

Pois, a identidade das famílias com o rio, provém da sua gênese (interior do estado), onde para 

essas famílias, o rio lembra a imagem da representação geográfica do seu lugar de origem. 

Contudo, mesmo com essas lembranças simbólicas, enquanto homem ribeirinho, 

quando ele se apropria do espaço urbano, essa identidade vai sendo negada. Isso é percebido, 

quando as famílias jogam lixo doméstico nas ruas e igarapés. Essa prática ou mudança de 

costumes está relacionada naquilo que a crítica marxista chama de apropriação da natureza, 

onde essa mesma natureza passa a ser controlada pelo Estado e dominada pelo capital, pois a 

visão repassada pela ideologia do consumo capitalista é que a natureza está a serviço do 

homem articulando-se assim, uma desarmonia entre homem e natureza. 

Porém, tal idéia consumista deve ser desmistificada e desmascarada, como o grande 

vilão da natureza e que o espaço de moradia das pessoas não deve ser ocupado com prejuízo 

da natureza, caso contrário, a humanidade estará fadada a sua própria extinção no planeta. 

Durante este estudo realizado ao longo da área delimitada, percebeu-se que havia 

uma diferença na construção das moradias. As casas que foram construídas nas margens do 

igarapé do Quarenta são, em sua maioria, de alvenaria ou mistas. E as casas que foram 

construídas no leito do igarapé ou próximas dele são feitas de madeira no estilo palafitas, 

conforme mostra o gráfico 3. Percebe-se com isso, que os moradores das áreas de maior risco 

não se opõem em sair dali, porém, as famílias cujas casas são bem mais arrumadas, do tipo 

alvenaria, já não vêem a sua saída de maneira satisfatória. Ele percebe o seu lugar como algo 

que o une e o enraíza a terra, o que dá a sua vivência uma densidade particular. 

Vale também ressaltar, que o igarapé do Quarenta enquanto local de moradia, não é 

percebido somente como um lugar de significado histórico, vivido e percebido nas 

experiências pessoais, mas também como lugar de sobrevivência, onde inúmeras famílias se 

fixaram, não por opção, mas por necessidade, já que o direito de uma moradia digna lhes foi 

negado. 

As áreas inundáveis da cidade de Manaus, em especial a microbacia do Igarapé do 

Quarenta, constituem-se no que Gottdiener (1997), denomina de zona de transição, 

considerada como um fenômeno de desvalorização do ambiente construído, caracterizado 

como parte do processo capitalista desigual emergido de uma produção interna de 

desenvolvimento nos moldes espaciais do ambiente construído. 

Em vez de se considerar como algo feio para a paisagem e para a decadência dos 

habitantes da cidade, a ocupação das áreas de igarapés, em especial o Quarenta, tem mostrado 

que a lógica na construção sócio-espacial do processo de desenvolvimento precisa demonstrar 
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harmonia com a paisagem, seja ela natural ou geográfica, no sentido de evitar a degradação do 

ambiente, porquanto morar na cidade é preciso pagar por isso. Todavia, o espaço não pode ser 

reduzido apenas a uma localização ou às relações sociais de posse, ele representa uma 

multiplicidade de fatores sociomateriais onde ele é condição para a sua produção e 

reprodução. 

Portanto, o espaço urbano, cujos igarapés estão inseridos, ficaram desprovidos de 

saneamentos, onde os resultados se percebe com bastante nitidez, quando os moradores 

daquelas áreas reivindicam melhorias, onde é percebida pela ausência  de políticas públicas 

nos diversos igarapés que cortam e entrelaçam-se no perímetro urbano de Manaus. 

Durante as investigações realizadas no Igarapé do Quarenta constatou-se que, mesmo 

existindo famílias que não querem sair do seu lugar de moradia, existem também aqueles que 

preferem sair do lugar onde moram, até por necessidade já que seus casebres impõem riscos 

às suas próprias vidas. Muitos por serem do interior do Estado anseiam por uma moradia com 

um pedaço de solo (quintal), para sentir a terra em seus pés, já que onde moram o chão está 

todo impermeabilizado por cimento ou madeira, além do mais, pelo seu hábito de trabalhar a 

terra querem o solo para fazer sua pequena horta atrás de casa, plantar árvores para obter 

sombra e refugiar-se do calor excessivo que faz em Manaus. Outros preferem sair do local, 

para um lugar mais amplo, pois onde moram é muito apertado, com moradias coladas uma nas 

outras, andando por pontes improvisadas de madeiras, sem nenhuma segurança de transitar no 

local. Enfim, são vários os motivos que levam as famílias residentes nas margens do Igarapé 

do Quarenta optarem por remoção do local, conforme mostra o gráfico 5. 
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        Gráfico 5- Motivos de saída dos moradores do Igarapé do Quarenta. 
         Fonte: Levantamento de campo. João Z. M. de Oliveira – 2009. 
 

 Durante a realização desta pesquisa percebeu-se uma diversidade muito grande, 

entre os moradores do Igarapé do Quarenta no que tange as suas profissões, pois muitos são 

funcionários do Distrito Industrial, encaixando-se no modelo de “família proletária“, outros 

são trabalhadores avulsos, como costureiras, eletricistas, pedreiros carpinteiros, camelôs, 

pequenos comerciantes e outros. 

Em suma, as observações realizadas durante a visita de campo perpassam por 

diversos aspectos, onde o foco das análises dirigidas a esse trabalho está ligado diretamente a 

problemática socioespacial e ambiental do Igarapé do Quarenta, levando-se em conta as 

inúmeras especificidades de caracteres próprio do lugar. Contudo, a análise histórico-

sociológica da produção do espaço urbano realizada no referido igarapé, foi desvendada a 

partir do geral para o específico, onde o arcabouço teórico aqui inserido pretende mostrar uma 

compreensão da verdadeira causa dos problemas enfrentados por aqueles que fazem uso do 

solo urbano na área delimitada desse estudo de caso. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 

O homem, enquanto sujeito capaz de transformar o meio, vem, através dos tempos, 

demonstrando grande desarmonia com esse meio em que vive, provocando mudanças 

significativas no espaço, e Manaus onde está inserido o Igarapé do Quarenta como estudo de 

caso, não foge dessa realidade. 

Durante o levantamento de dados aqui inserido comprovou-se que o espaço urbano 

da cidade de Manaus, em particular o Igarapé do Quarenta, foi modificado, deixando um 

enorme agravante no tocante da problemática ambiental, não somente em decorrência da 

expulsão das populações de baixa renda do centro da cidade para as áreas periféricas, sendo às 

margens dos igarapés os locais mais ocupados, mas também, o modelo de desenvolvimento 

criado para Manaus na segunda metade da década de 60, conhecido como Zona Franca, no 

qual estabeleceu-se como um atrativo, contribuindo na fuga do homem do interior (campo), 

para a cidade, (êxodo rural), na formação de frentes de trabalho para o Distrito Industrial. 

Porém, com uma certa desvantagem na ocupação de certos setores de trabalho, pois sua mão-

de-obra era a princípio menos qualificada e conseqüentemente de menor remuneração. 

Juntamente com o homem do interior do Estado do Amazonas vieram inúmeros 

migrantes, que atraídos pela oferta de trabalho deixaram seu estados, passando a concorrer 

com o amazonense às ofertas de emprego, formando um exército de reserva nas portas das 

fábricas do Distrito Industrial. Tal acontecimento foi responsável pelo enorme processo de 

adensamento em diversos locais, tanto da periferia próxima, como da periferia distante do 

centro de Manaus. Conforme salienta Carlos (1994), se de um lado o espaço é condição tanto 

da reprodução do capital, quanto da vida humana, de outro ele é produto. Nesse sentido, é 

trabalho materializado.  

Qualquer forma de trabalho concentrada provoca a formação ou desenvolvimento de 

uma cidade. É por isso que toda ação industrial que implica na criação de grandes 

estabelecimentos e no trabalho de massa acelera a evolução urbana (George, 1983 p. 166). 

 Porém, não se deve esquecer, que é um erro associar de maneira mecânica, a cidade 

à grande indústria, ao banco, ao grande comércio. Apesar de serem de grande importância 

essas atividades nas áreas urbanas, a vida nas cidades é sempre dividida entre setores de 

conteúdo muito distintos como: atividade industrial, familiar ou de pequeno grupo, atividade 
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coletiva nas empresas ou serviços públicos e privados que empregam centenas de milhares de 

assalariados. Como se vê, é o urbano que está inserido  nessas  atividades, seja  industrial ou 

não, Todavia, a cidade está associada ao campo, e a partir dele, surge as diversas atividades 

inerente ao contexto urbano e com elas os agravantes socioespaciais. 

Dentre os diversos agravantes socioespaciais percebidos durante o estudo de caso  do 

Igarapé do Quarenta, consiste na falta de políticas públicas, onde a ausência de um 

planejamento urbano sério e verdadeiro gerou um caos e uma desordem no meio urbano 

daquela área, isso porque em menos de cinquenta anos Manaus sofreu mudanças 

significativas na sua paisagem arquitetônica, de cidade flutuante construída sobre toras de 

madeiras na água, aos casebres em solo urbano feitos de madeira, hoje de alvenaria, 

construída com tijolos, areia e cimento. Muitas dessas moradias verticalizaram-se sob a 

construção de apartamentos em edifícios de concreto armado, caracterizando a paisagem 

urbana como manifestação formal do processo de produção do espaço, colocando-se no nível 

do aparente e do imediato, conforme citado durante o desenvolvimento desta pesquisa. 

A ausência de políticas públicas nas áreas de igarapés deixou na paisagem urbana 

uma imagem degradante e desoladora, principalmente, quando se retrata a história da 

paisagem dos mananciais que compõem a rede dendrítica de Manaus. Se hoje, eles se 

apresentam como verdadeiros esgotos a céu aberto, no passado serviam como opção de lazer e 

recurso de sobrevivência para inúmeras espécies de vida animal e vegetal. Contudo, com a 

ocupação desordenada do solo nas margens dos igarapés e o descompromisso na 

implementação de políticas públicas nessas áreas, em especial o Igarapé do Quarenta, tende a 

encerrar a sua história natural, atitude essa, que pode causar mudanças irreversíveis, tanto na 

problemática hídrica, quanto na paisagem vegetal dos igarapés, trazendo à tona transtornos de 

ordem climática e de ordem sanitária, a toda sociedade manauara, pois como já se percebe, a 

cidade de Manaus se tornou uma “ ilha de calor”, onde a falta de arborização, as queimadas 

constantes em áreas de invasão, principalmente em áreas de preservação ambiental, as 

pavimentações com concretos e asfalto, transformou Manaus da Paris dos Trópicos durante a 

Belle Époque, na Manaus escaldante do século XXI. 

Durante as investigações realizadas no local da pesquisa, através dos relatos obtidos, 

percebeu-se que o serviço básico de saneamento é quase inexistente, e que os órgãos públicos 

precisam interagir junto as comunidades, criando políticas públicas direcionadas à melhoria 

das condições do ambiente, no sentido de repercutir na melhoria da qualidade de vida das  

famílias que ali se encontram. Porém, é de vital importância a ação governamental com seus 
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órgãos fiscalizadores, colocando em prática as leis ambientais, coibindo os abusos e ataques 

ao meio ambiente que necessita estar sempre em condições saudáveis. 

Tais serviços perpassam pela manutenção do Igarapé do Quarenta com uma política 

de recuperação de seu leito que está degradado, tornando-se um verdadeiro esgoto a céu 

aberto. É necessário remover as moradias do leito do igarapé, sendo importante também, 

recuar as casas que estão construídas próximo às suas margens, que ainda se encontram em 

situação de risco. Falta iluminação pública, policiamento, coleta de lixo de forma intensiva e 

constante. Portanto, são inúmeras as necessidades e carências daqueles moradores, que ao 

longo dos anos foram chegando e povoando de forma “desordenada” todo o igarapé, muitos 

deles advindo de outros municípios e até mesmo de outros Estados brasileiros 

Todavia, é importante ressaltar que se for permitida a permanência de moradores 

próximo às margens do Igarapé do Quarenta, como assim o está, basta observar os conjuntos 

habitacionais construídos pelo PROSAMIM, que estão a  menos de trinta metros de distância 

da margem do igarapé, conforme permitido por lei. É necessário, antes de tudo, sanear, 

criando infra-estrutura como: água encanada, iluminação pública rede de esgoto com 

tratamento, ruas urbanizadas, áreas de lazer e muitos outros serviços que a comunidade 

necessita. 

Ao prover a comunidade desses serviços, o igarapé deve ser fiscalizado quanto às 

atitudes de seus moradores, no que tange a preservação, no sentido de evitar abusos cometidos 

ao ambiente ali ocupado. Pois, conforme o Sr. Aparício Rodrigues, morador de um 

apartamento construído pelo Projeto PROSAMIM, entre os bairros do Morro da Liberdade e 

Santa Luzia, dizia que o poder público precisa fiscalizar, pois são muitos os abusos cometidos 

quando alguns moradores querem se livrar do lixo. Existe ainda, falta de segurança, as opções 

de lazer no local não existem. Enfim, são inúmeras as irregularidades que precisam ser 

corrigidas para se morar com dignidade.  

Durante as visitas realizadas no local da pesquisa observou-se que o adensamento 

das moradias é tão intensa que as famílias só possuem o local da casa. Isso tanto nas margens 

do Igarapé quanto no interior do seu próprio leito, o qual está sendo enormemente assoreado 

pelo acúmulo de lixo e pela areia trazida pelos bueiros e erosão em suas margens. Oliveira 

(2003: 33), evidencia que a natureza contribui para a morfologia da cidade de Manaus que se 

produz, resultando em diferenciações nos modos de apropriação da cidade que apontam para 

sintomas do desenvolvimento desigual. As margens dos igarapés e os fundos dos vales estão 

sendo ocupados por qual seguimento da sociedade? Predominantemente pelos seguimentos 

mais pobres, por meio das “ocupações urbanas”. Caso o projeto elaborado pelos ingleses para 
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o Igarapé de Manaus tivesse sido posto em prática, esta área da cidade comportaria um modo 

de ocupação diferenciado do que ocorreu.  

Diante dessa argumentação, pergunta-se: Será que caberia a aplicabilidade da 

política de embelezamento dos governos nos dias de hoje? Será que o desenvolvimento de 

Manaus estaria vinculado ao desaparecimento de inúmeros igarapés? Diante do que foi 

percebido durante a pesquisa de campo, ao comparar o Projeto PROSAMIM com os projetos 

dos governos pretéritos, percebeu-se que a grande preocupação é a estética da cidade, onde o 

moderno sobrepõe-se à natureza, como se fosse à necessidade imediata. 

Apesar do governo está construindo conjuntos habitacionais nas margens do Igarapé 

do Quarenta, o que ainda é  muito  pouco  para  resolver o  déficit habitacional, os igarapés 

continuam poluídos e contaminados, onde  a  revitalização dos  mananciais são  esquecidas,  o  

que deveria ser uma prioridade conforme estabelece o próprio significado do projeto e da 

divulgação constante pelos veículos de comunicação da cidade. Porém, ao sinalizar através de 

construção de áreas de lazer, com quadras de esporte nas margens dos igarapés, em particular 

o do Quarenta próximo a sua foz, percebeu-se que algumas pessoas fazem uso da água, 

banhando-se, caindo sobre ela. No entanto, para coibir essa prática, o poder público adverte 

com placas informativas, que o uso da água é impróprio para o uso, conforme mostra a placa 

de aviso. 

Figura 8: Placa de alerta ao uso impróprio da água do igarapé (na av. Costa e Silva, Cachoeirinha) 
Fonte: Levantamento de campo. João Zacarias Mar de Oliveira–2009. 
 



 88

 Observando esse tipo de atitude da população, percebe-se nitidamente que a mesma 

necessita da água enquanto opção de lazer. Em decorrência disso, o poder público precisa 

rever a necessidade de recuperar não somente o Igarapé do Quarenta, mas todos os 

mananciais de água doce da cidade, para a população usufruir dos seus recursos, 

principalmente, como opção de lazer, que a meu ver é muito prazeroso e salutar num clima 

extremamente alto como o de Manaus. Além do mais, 66. % das famílias que vieram de 

outras localidades ribeirinhas, conforme os dados obtidos durante a pesquisa apresentam uma 

relação de proximidade muito grande com o rio. 
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ROTEIRO 1 
 

 
 

1. Entrevistas direcionada aos moradores que ainda residem no local. 

a) Nome e desde quando mora aqui? 

b) De onde veio? Último endereço 

c) Como veio e por que veio para cá ? 

d) Tem amigos aqui ? Como é a sua relação com os vizinhos? 

e)  Onde nasceu? Morou em área ribeirinha? 

f)  Sua família sempre residiu aqui? Tem grau de parentesco com algum morador? 

g) Como o senhor (a) se sente aqui? 

h) O que mais lhe atrai e menos lhe atrai na área onde mora? 

i) Tem filho (a)? Quantos nasceram aqui? Onde estuda/trabalha? 

j) Na oportunidade de sair daqui, o senhor (a) mudaria? Por quê? 

k) Qual é a sua ocupação funcional? Onde? 

l) Como era o igarapé quando chegou aqui? O que mudou? 

            m)  Na sua opinião como deveria ser as moradias próximas ao igarapé 

             n)   Existe posto de saúde próximo a sua casa?  

 o)   Existe coleta de lixo? Como é feita? 
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ROTEIRO 2 

 

       2. Entrevista direcionada aos moradores contemplados com moradias construídas pelo               
Governo do Estado do Amazonas (PROSAMIM), junto as margens do Igarapé do 
Quarenta 

 

a) Nome, Quanto tempo mora neste lugar? Você escolheu ficar aqui? 

b) Sua casa era de madeira ou alvenaria? Própria ou alugada? 

c) Sua casa alagava quando chovia forte? E hoje ? 

d) Qual é o destino do lixo produzido pelos moradores daqui?Como ele é  
embalado? 

e) Trabalha onde? Como se desloca até o local de trabalho? 

f) Onde morou anteriormente? Qual o seu Estado de origem? Se veio de outro 
Estado ou Município, como chegou em Manaus? 

g) Já morou em área ribeirinha?Onde e quando ? 

h) Quais os maiores problemas enfrentados durante a moradia próximo ao Igarapé 
? 

i) Qual é a sua opinião sobre a moradia próximo ao igarapé? 

j) O Sr. (a) sente falta da vizinhança antes de vir para cá ? Tem alguém da 
vizinhança anterior, aqui próximo? 

k) Como gostaria que fosse o Igarapé do Quarenta? 

l) Como é a convivência com os moradores da moradia atual? 
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ANEXOS 
 

 

 



UNruËRSIDADE FEDERÂL DO AMAZONAS

Comitê de Ética em Pesquisa - CEP/UFAM
UFAM

PARECER DO

O Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do

Amazonas aprovou, em reunião ordinária realizada nesta data, por unanimidade

de votos, o Projeto de Pesquisa protocolado no CEP/UFAM com CAAE ro. o
0230.0.115.000-08, intitulado: o'A produção do espaço urbano e a degradação

ambiental em Manaus: lgarapé do Gluarênta", tendo como Pesquisador

Responsávpf João Zacarias Mar de Oliveira.' 'i 
Sala de Reunião da Escola de Enfermagem de Manaus - EEM da

Universidade Federal do Amazonas, em Manaus/Amazonas, 13 de novembro de
2008.
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Fíoura 25: Carta consuÍta do PROSAMIM
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Fundado em 02 de janeiro de.1904 - Manaus, quínta-feira, 11 de Maio de 2006 Procurar

Frante ,i PerÍl - Editorial Poliiica ãcqnon'ìia iniormátiba Culture iìistórie Exp=.Cients A.ssinatura E-maii

Follow-Up - Pirataria conünua
em alta

Trimestre marcado por retraçlo
em impoÉações

Comércio de Manaus também
sente queda

Trimestre marcado por retração
em imporhç6es

Comérçio de Manaus também
sente queda

Combustíveis pressionam queda
de Índice

Administrador deve obedecer lei

Falências estão menores

lvlPEs iêrn Íaturamento elevado
em 6,9oÁ

Setor investe ern novos
mercadoÉi i)âtã ci'èscêl

Cirefe da missão do BID está
otimista co!'n projeto Eccnomia

Da equipe dc jC

O chefe da missão do BID (Banco lnteramericano de Desenvolvimento), Manuel Pizarro,
declarou-se otimista em relação aos proietos cio Prosamim (Programa Social e Ambiental
dos tgarapés de Manaus). A missão do BlD, que vai analisar os projetos finais do
Prosamim. iniciativa do governo Eduardo Braga para Íecuperar os ìgarapés da cidade,
chegou ontem e deve permanecerna capital até o dia 10 de dezembro.

Na .avaliação de PÍzarro, a iutgar pelo resultado das outras reuníões que oconerem na
cidade com o banco, desde.dezembrc. quando o Frosamim começou a ser elaborado, não
vaí ser dificil a sua aprovação. "As exigências do banco têm sido curnpridas até agora. Após
esta missão têremos melhores condicões de dÈer quais os projetos que poderão ir adiante
é quais terão que sêÍ otimizados para poderem prosseguir". mensurou.

Segundo ele. pela forma como os projetcs têm sido encaminhados petas equipes técnica da
UGPI (Unidade de Gestão do Programa dos lgarapési, cujo núcleo funciona na SéiÍrf
(Secretaria Estadual de Infra-Estutura), o BID não espera grandes surpresas quanto a
elegibilidade dos projetos. "Essa missão vem sô ratificar o que já sabemos, ou seja, que os
projetos são viáveis de serem'incluídos no Prosamim", avaliou.

De acordo com Pizarro, a grande diferença do proieto feito em fulanaus.para os outros já
{nanciados no Biasil pela inetl:.:içãc asiá nc envofuimento da ccmunidade nas discussóes.
n0 Prosamim é o projeto que melhor soube envolver a sociedade. por meio das consultas
públicas. que permitiu a partícipaçãe prp':!:r :;:, Ì:i:: :: j::::::í:s", :bser-rou Pizano.
Êle também elogíou a íorma ettlníì o no"amaríírf trrlr:ardo Braga abraçou a questão dos-
igarapés. "Esse proieioiá hevia sído orseuuoou nas aei,,tir,iouaçóci aat:iloies. que não€e* *
interessaram pcr raz4ee q'-l: dc:l;;l-.;ço e. Í:-,;i;e;ie, o go;einador Eduardo Braga.
decidiu priorizá-1o", obsenrou Pizarro, le;ibi'andc que. desle 1992" o BID negocia a"''
implantaçáo cie um projeio de rec'-rpe::çi3 33s ig:: :pcc:c 1,4:r, ; i ;s. mas que até hoje
nenhuma pÍoposta úável fora aprovada.

VárÍos Êstados btasileiros já imptantararn prcgramãs coírìo o Prosamim com o
fnanciamenio do BlD, entre eles o Pará, que demorou dez anos para concluir as obras.
No Amazoílãs, a previsão é de que fque pronto em no máximo cinco anos, a paúir Ca
assinatura do convênio. Êntre as condições previas para que o projeto seja aprovado pelo
BID está o assenÍamento cjas famíÍ ia: q' . ,1e h=!:t : : .- .3::T.: ig:r, :  d::  Íg:;apés. antes do
inicío das obras.

A equipe fica em Manaus até o dia 10 de dezembro díscutindo os resultados finais des
projetos de engenharia, arquitetura e urbanismo. aspscics sociais. ambieniais, instilucionais
e financeiros do programa.
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contra desaProPriação no AM

KAÏA BRASIL
da Agência Folha, em Manaus

uma costureira iniciou nesta terça-feira uma greve d9 fomg em protesto contra o
pü;"*i* (programa Social e Ambiental dos lgarapes de Manaus), Íinanciado
p"f" gfó {d.ncã Interamericano de Desenvolvimento) e pelo governo do
Amazonas.

Maria OzanaGomes Azevedo, 47, disse que só vaitomar água eÍazeç orações
áté qu* o programa resolva o processo de desapropriação da casa dela'

Ela mora eom cinco filhas e uma neta ern uma palafita fincada em cima de um

"sgoto, 
resultado da poluição do lgaraf do 4O, na zana sul de Manaus. No local

asbbras de saneamento eStão avançadas, com tratores â menos de 50 m da
casa da costureira. Ela se recusa a sair do localdepois que descobriu que o
corretor superavaliou o imóvel no qual seria realocada" 

,

EIc disse que a casa, localizada na zona teste, não acomodaria sua família n"ri*
permitiria manter seu trabalho com costura- "O Prosamim comprou o mesmo
imóvel pelo preço de R$ 20.996,25. O conetor usou de má+é diante de uma
situação Oe êxtrêma necessidade", afirmou Abdala Shado, advogado da
costureira. Ele.diz que contrato de compra e venda, de 2004, comprava que o
imóvel valia R$ 16.500.

Nesta terça, por volta das 7h, quando iniciou a greve de fome, Azevedo disse que
tomou um café preto e água e não comeria mais-

A assessora de imprensa da Suhab (Superintendência Estadual de Habitação),
Luziana Figueiredo, disse que o Prosamim reconhecia o problema existente na
desapropriãçao do imóvel da costr:reira e que determinou a remoção dela da
margem do igarapé cotn um pagamento de um novo bônus de R$ 21 mil.

Disse ainda que a casa destinada a Azevedo será repassada a outra família
beneficiada pelo programa.
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de corrupção no Prosamim

KAÏA BRASIL
da Agência Folha, em Manaus'

o Ministério púbrico do Amazonas vai 
"onvoc€lr 

famírias, corretores de imoveis e

funcionários para ï,ì"ã"tii"'t o.núncia de com'rpção 90 Prosamim (Programa

sociar eAmbienrar dos rga;-apés o"-úãÃaus). iiproieto éííranciado pelo BID

id""Ë" r"i"i"Ín"ri*Ãã oã oè""nvotvimento) e pelo govemo do Amazonas'

segundo o promotor Edílson Martins, da Promotoria de Justiça de Defesa dos

Direitos Constituciòn"it ào CiO"dão, o obietivo do- procedi.mento é.apurar

envolvirnenio de ;ã;;i; público em pagamentos "por fora" a conetores'

Martins afirma que a atividade é tipificada em crime de improbidade.

administrativa. "O Pioiamim não tem eue !1!ic.ar corretor para família nenhuma'

Essa açâaoo agente p,:l:'." j::.',:a a fina|idade do projeto.''.

Famí l iaspobresdesapropr iadasdesuascasas(palaf i tãs) 'àsTi ig :1 t - .d-*&
igarapés, dhc: q"" f"t=* olrngadas a pagal "pof fora" a corretorgs para serem

beneficiad"= pufJ pio:uto pt*"ãi*. O akã Cc e:q'-:ern a é uqt bônus-moradia

quegaran teaaq ; : : . ; l : J ; t t t t t t t= : ; : : ' - Ï : 1 : : : l pe lova lo rdea téR$21mi l '

Os corretores particulares encontram uma nova casa nO valor do bônus- AS

famílias dis::::n il;;ã obrigadas a pagar de R$ 2'000 a R$ 10 mil para não

terem difìcultado o processo de desapropnaçao'

O BID (Banco Interamericãno de Desenvolvimento) cobrou do govemo do

Amazonas proviaências sofrre a denúrcia. O gcve;iai;: i: 'n';-cnas, Eduardo
gr"d (Pl.1l3), j:i:ninou uma sindicância para apurar o Gaso'

Segundo a Associação dc-1l'.i;.-;.j:.:: i: i;:::pé da Cachoeirinha, o Prosamim

õ.-, insatisfaçãs ás famíiias poi-que no i'ealoiaments não haverìa suporte para

readaptação ou monitorament,: s,:cige;;n:.3;;;;;, ;-;-: p;;'.: : ;::3rama.

Especial
- Lç'-"-o. -qre iê- for pUbl!çsds -s-oire--o--Ê!-D
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